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N°  56 	 CURITIBA, QUARTA-FEIRA, ES 30 DE AGOSTO DE 1989 
a 	 a 
3. SIMKO LEGISLATIVA DA 11. LEGISLATURA 

ATA DA 22. ASSEMBLEIA 
COMOTZTU1STS ESTADUAL 

REALIZADA EM 30 DE AGOSTO DE 1989. 
QUARTA-FEIRA. 

Presidgncia do Senhor Deputado  Anibal  
Rhury, secretariada pelos Senhores Depute-
dos Tadeu Llicio Machado e Algaci Tilio. 

As quatorze horas, c, Senhor Presidente 
declarou aberta a sessão. Verificada a 
inexistência de número legal, suspendeu a 
sessão por trinta minutos, de acordo  can  o 
disposto no parágrafo quinto do Artigo 35 
do Regimento Interno da Assembleia COnsti-
tuinte Estadual. REABERTA A SESSAO, é re-
gistada a presença dos seguintes Senhores 
Deputados:  Anibal  Bhury, Jose Afonso Jú-
nior, Orlando Pessuti, Tadeu Lúcio Macha- 
do, 	Pt rajá Ferreira, Algaci Tdlio, Acyr 
Mezzadri, Antanio Annibelli, Antanio CDS-
tenaro Neto, Artaglo Mattos Leão, Basilio 
Zanusso, Caito Quintana, Cândido Bastos,  
David  Cheriegate, Dirceu Manfrinato, Djal-
ma de Almeida  Cesar, Brandy Silveri°,  Eze- 
guias 	Gernote Kirinus,'Haroldo Ro- 
drigues Ferreira, Bermas Brandão, BOmero 
Oguido, trondi Pugliesi, João Arruda, Jose 
Rogerio Carvalho, Lauro Lobo Alcantara, 
Lenidas Chaves, Luiz Alberto Oliveira, 
Namir Piacentini, Neivo Beraldin. Nelson 
Vasconcellos, Nereu Carlos Massignan,  Nes-
tor  Baptista, Nilton Barbosa,  Paulin°  Jose 
Delazeri, Paulo Furiatti, Pedro Tonelli, 
Quielse crisostomo, Raul Lopes,  Sabin°  
Campos e Valderi Mendes Vilela (41). 
Aohando-se ausentes os seguintes Senhores 
Deputados:  Werner Wanderer, Amelia  Hrus-
chka, Antenio Bárbara,  Einar  Luiz Obsta, 
Bluardo Baggio,  Ferrari  Júnior, Jose Al-
ves, José Felinto, Lindolfo Júnior, Luiz 
Antônio Setti, Luiz Carlos Alborghetti, 
Rafael Greca e Vera Agibert (13). 

Verificada a existencia de minero le-
gal, o Senhor Presidente declara aberta a 

SESSAO. 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal  Ahury) - Sob a 
proteção de Deus, iniciamos os nossos 

trabalhos. 

O SR. 2°  SECRETARIO - procede 	leitura 
da Ata da sessgos anterior, a qual é 

aprovada sem observações. 

O SR. PAULO FURIATTI - (Pela Ordem)- Soli-
cito que seja anotado pela Mesa meu 

requerimento verbal de que as Emendas n°s  

MX)  XV  
235, 236,237 e 616  set=  procedidas atra- 
yes  de votação nominal. 

Muito obrigado! 

0 SR. NEREU CARLOS MASSIGNM -  (Pas  Or-
dem) Senhor Presidente,  can  base no  

Art.  63 que diz o seguinte: "Serão verbais 
O sempre deferidos os requerimentos que 
solicitem votação para determinado proces-
so". 

Regueiro votação nominal em bloco para 
os artigos bem como para as enendas pole-
micas e de consenso. 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal Miry)  - Não ha-
vendo expediente a ser lido, 

Passa-se h 

ORDEM DO DIA,  

can  a presença de 41 Senhores Deputados. 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal  Ahnry)- De acordo  
can  o disposto no S 2°, do  Art.  36, do 

Regimento Interno, Ordem do Dia. 
Discussão e votação do Titulo II, do 

Projeto I da Constituição do Estado do Pa-
rani, compreendendo os Artigos 29 a 34  can  
emendas a eles apostas. Em discussão... 

O SR. NEREU CARLOS MASSIGNAN -  Male Or-
den).  Requeiro votação nominal, Senhor 

Presidente. 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal  Ahury) -4'Vai-se 
proceder h chamada =minal para vota-

ção. 

O SR. NEREU CARLOS MASSIGNAN - (Pela  Or-
den).  E vai-se proceder h votação no-

miminal? 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal  AhUry) - Chamada 
nominal para votação. 

.0 SR. NEREU CARLOS MASSIGNAN (Pela Or-
dem) Senhor Presidente, ponderaria a 

Vossa EXcelencia se talvez pudesse fazer a 
votação nominal e concomitantemente se ve-
rificasse o 'quorum", dispensando-se a 
chamada nominal. 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal  Ahury) - Sim, a 
chamada será concamitante. 

O SR. LAURO LOBO AICANTARA -  Mae  Ordem)-
Senhor Presidente, solicito chamada 

nominal em separado. 



Pág. 02 
O SR. PRESIDENTE  (Anibal  khury)- A Mesa já 

deferiu. A votação  sari  concomitante-
mente  can  a chamada nominal. 

O SR. 1° SECRETKRIO - (Tadeu Lúcia Macha-) 
d0)- Procede ã. chamada nominal bem co-

mo h votação nominal, concomitantemente. 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal  Xhury) - 35 
(trinta e cinco) Senhores Deputados 

aprovam o Titulo II e artigos, ressalvadas 
as emendas. 

Vou submeter h votação as emendas  can  
consenso de reunião de lideres.  

Art.  29 - Emendas es 70, 119, 615, 
954, 1053 e 1356. Aprovadas 

Emendas n°  163 e 1207 . Aprovadas, na 
forma da nova redação dada pelo Re-
lator. 

Emendas n°s 165 e 1393. Aprovadas, na 
forma da nova redação pelo Relator. 

Emenda n°  825. Prejudicada. (Em função 
da aprovação as 165 e 1393). 

Emenda n°  289. Prejudicada. (EM função 
da aprovação da 1053). 

Emenda n°  1098. Prejudicada  (Bp  função 
da aprovação da 70). 

Emendas nos 10,34, 35, 45, 77, 120, 
164, 238, 239, 328, 329, 342, 502, 503, 
547, 561,567, 568, 569, 587, 614, 619, 
756, 824, 826, 1055, 1079 e 1278.  

Art.  31 - Emenda n°  1208. Rejeitada.  
.Art.  34 - Emenda n°  1302. Aprovada. 
Emendas nos 42, 1063 e 1380. Aprovadas 

na forma da redação dada pelo Relator. 
Emendas n°s 12, 167, 272, 273, 504, 

736 e 1056. Rejeitadas. 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal Maury)  - Em vota-
ção as emendas sem consenso. 

O SR. NEREU CARLOS MASSIGNAN - (Pela Or-
dem). 0 artigo 68, S 1 0  do Regimento 

Interno diz o seguinte.  (Le):  
"Escolhido um processo de votação, ou-

tro não  sera  admitido, quer para matéria 
principal, quer para emenda ou subemenda 
ela referente, salvo  an  fase de votação 
correspondente a outra discussão". 

Cano nós adotamos pare votação do Ca-
pitulo e dos artigos, o processo nominal, 
este processo de votação nominal deve per-
manecer para todas as votações. 

O SR. PRESIDENTE - (Aniba).  Maury)  - Desde 
que Vossa Ekcelencia requeira. 

O SR. NEREU CARLOS MASSIGN&N - 0 Regimento 
fala, ilustre Presidente. 

O $R. PRESIDENTE -  (Anibal  Xhury) g só re-
querer, e a Mesa concede. 

O SR. NEREU CARLOS MASSIGNAN - Eu requeiro 
votação nominal. 
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O SR. PRESIDENTE -  (Anibal  Khury) A Mesa 

quer alertar o Plenário que não quer 
ser responsável pelo atraso das votações. 

O SR. DIRCEU MANFRINATO - (Pela Ordem) 
Senhor Presidente, uma vez que já hou-

ve o consenso das lideranças das Bancadas, 
que tem assento n4ste Poder Legislativo, 
eu não vejo razão do Deputado Nereu Mas-
signan requerer uma chamada, digo, uma vo-
tação nominal, uma vez que isto s6 vai re-
tardar, evidentemente, os trabalhos da 
ConstituigAó. 

Então, eu solicito aos Senhores Depu-
tados de que nós tenhamos major agilidade 
nos trabalhos, uma vez que já houve o con-
senso das lideranças. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE -  (Anibal  Xhury) Pelo Re- 
gimento Interno, basta o Deputado re-

querer para que se proceda à chamada nomi-
nal. No caso, é um gesto unilateral de 
vontade. Depende do Deputado. A Mesa só 
não quer responsabilidade sobre o atraso 
das votações. Vai-se proceder à chamada 
nominal,  can  votação, de todas as emendas 
já lidas. 

O SR. ERONDY SILVERI° - Senhor Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE -  (Anibal  Xhury)  Can  a 
palavra o Deputado Erondy Silvhrio. 

O SR. ERONDY SILVERI° - Senhor Presidente, 
eu não tenho comparecido 

O SR. NEREU CARLOS MASSIGNAN - (Pela  Or-
den)  Senhor Presidente, eu s6 queria 

solicitar 5 minutos h Mesa, para suspen-
der a sessão, para os lideres se reunirem 
O tentarem um entendimento. 

O SR. PRESIDENTE -  (Anibal  Ihury) N1O. A 
Mesa não vai suspender a sessão. A Me-

sa quer ... 

O SR. DIRCEU MANFRINATO Já houve a reu-
nião de lideranças pela  manila  Senhor 

Presidente. 

O SR. NEREU CARLOS MASSIGNAN - Então, não 
possível as liderangas se entenderem. 

O SR. PRESIDENTE -  (Anibal  Ihury) O Depu-
tado  Broady  Silvério  can  a palavra, 

pela ordem. 

O SR. ERONDY SILVERI° - Senhor  Presidents,  
eu não tenho comparecido às reuniões 

das lideranças e fui chamado a atenção, 
até, neste Plenério, pelouobre Deputado 
Nereu Carlos Massignan, exatamente por 
cause destes gestos teatrais de Deputados 
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que quando vêem o plenário cheio, querem 
aparecer. 0 que é que adianta fazer reu-
nião de lideranças, estabelecer-se um con-
senso de votação e chegar aqui, o repute-
do, para aparecer, vir  can  esta "converse 
mole" ai, de Regimento. Et  echo  que V.Exa. 
deve  consulter  o Plenário, que 4 soberano. 
Em todas as circunstancias, o Plenário 
soberano. Se o Plenário optar pela aprova-
ção do requerimento, tudo bem, será vota-
ção nominal. Ao contrário, será votação 
simbólica. 

Eu requeiro que Vossa Excelancia sub-
meta ao Plenário a minha proposição. 

O SR. NEREU CARLOS MASSIGNAN - (Pela Or- 

dem) Senhor Presidente, eu retiro o 
pedido de votação nominal para as emendas 
de consenso, atendendo um apelo dos lide-
res dos partidos. 

O SR. PRESIDENTE -  (Anibal  Rhury) Senhores 
Deputados que aprovam as emendas de 

consenso. 

O SR. BASfLIO ZANUSSO - (Pela Ordem) Se-
nhor Presidente, eu solicitei a Vossa 

ccelcia que gostaria de fazer rápida 
alusão à emenda n. 1079 de  minim  autoria, 
sabendo perfeitamente que ela está embuti-
da naquelas de consenso de lideranças. 

Apenas gostaria de dizer que nós apre-
sentamos pela emendas n. 1079 emenda  modi-
ficative  e supressiva e que consta do ar-
tigo 29 - inciso VI - nt garantido ao ser-
vidor civil estadual ou municipal o direi-
to h livre associação sindical observadas 
as normas do artigo 8°  da COnstituição Fe-
deraln. 

O parecer do ilustre Relator foi pelo 
não acolhimento e faz referências, Sua Ex-

celência, Senhor Relator, ao artigo 38 di-
zendo que as emendas de ns. 74, 221, 603 e 
604 davam nova redação ao disposto no ar-
tigo 38 do anteprojeto, objetivo da nossa 
emenda. 

E para dizer que as emendas que se re-
feriu o ilustre Deputado Relator, que dá 
nova redação, dispõe na sua redação  can  
acolhimento parcial, artigo 33 - pará-
grafo 2°  - 

"É facultado ao servidor público, 
eleito pare o cargo de direção sindical, o 
afastamento do seu cargo sem prejuízo dos 
vencimentos, vantagens em ascensão funcio-
nal". 

Parágrafo 3*  - "Aplica-se ao dirigente 
de entidade  associative  de classe, obser-
vadas as normas do artigo 8°". 

Solicitei 	palavra para dizer e re- 
gistrar que se a nossa emenda teve parecer 
pelo não acolhimento, mas alcançou o obje-. 
tivo, que era de mudar e alterar a redação 
contida no anteprojeto, especialmente o 
parágrafo 1* do artigo 38 que foi suprimi- 
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do. 

Muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE -  (Anibal  Khury) Em vota-

ção. Senhores Deputados que aprovam os 
pareceres do Relator queiram conservar-se  
cam°  estão. Aprovados. 

Em votação as Etendas sem consenso. 
Emenda 622, 	 

0 SR. PEDRO TONELLI - (Para encaminhar) 
Senhor Presidente, Senhores Deputados, 

Senhoras Deputadas Constituintes do Estado 
do Paraná. 

Essa emenda que é de minha autoria, 
que tem parecer contrário do nobre Rela-
tor, ela objetiva proibir a administração 
direta, indireta e fundacional, de qual-
quer dos poderes do Estado, a contratação 
de mão-de-obra para realização de ativida-
des permanentes através de empresas  inter-
mediadoras de mão-de-obra. 

O objetivo desta emenda, Senhores De-
putados, é  moralizer  a ação do poder 
público, no Esthdo do Paraná, 0 que-ocorre 
muito é que o Estado tem estrutura para 
prestar serviços, mas tem acordos, por fa-
ra, com empresas intermediárias, prestado-
ras de mão-de-obra, e usa os recursos 
públicos priorizando, muitas vezes inte-
resses pessoais de governantes ou de pode-
res constituídos, para contratar empresas 
de mão-de-obra, enquanto que o próprio Es-
tado tem disponibilidade de pessoal e tem 
a empresa pública para prestar este servi- 
go.  

Por isso, Senhor Presidente, Senhores 
Deputados é que nós apelamos para que re-
voguemos o parecer do Relator, e acatemos 
esta, porque ela .4 altamente moralizadora, 
no que tange h administração pública futu-
ra, no Estado do  Parana'.  

Muito obrigado. 

0 SR. PAULO FURIATTI - (Para pnrmititAhwr, 
Emenda n°  0622). 

Senhor Presidente, eu faço um apelo 
aos Senhores Deputados, que analisem e me-
ditem profundamente na importância desta 
emenda do Deputado Pedro Tunelli. 

A emenda impede quee -o Estado contrate 
empresas prestadoras de serviço de mão-de-
-obra. 0 Estado não pode ser participe de 
verdadeiras açaes lesivas aos interesses 
dos trabalhadores. 0 Estado contrata mão-
-de-obra de empresas por um determinado 
slário, sendo que, para a empresa paga 
até 2 ou 3 vezes mais do que aquilo que o 
trabalhador ganha. 

A Legislação Federal impede contrata-
ções, por parte do Estado, e o Estado  pc,  
de, naturalmente, burlar a Legislação Fe-
deral, contratando empresas privadas e 
contratando mão-de-obra à hora que bem en-
tende. Enquanto isso, nós temos diversos 
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funcionários pdblicos, que ao Laves deste 
discurso de mandá-los embora, muito bem.  
poderiam ser aproveitados nas diversas 
atividades do Estado e acabar  cam  esta 
farsa que existe no Pais, em que o fun-
cionário pliblico hoje é responsabilizado 
pelas mazelas que não são as dele. 

EU faço um apelo ao sentido de cada 
cidadão Constituinte hoje, aqui,  Clue  pense 
naquele trabalhador, que trabalha, ganha o 
salirio, Mas o Estado esti pagando dois 
salários-mínimos, ou às vezes mais, para 
as empresas que os contratam. Isso é usur-
pação do direito de trabalho, e o Estado 
deve assumir as suas responsabilidades, no 
total, de forma transparente! 

g muito fácil, Senhor Presidente, Se-
nhores Deputados, deixar a máquina esta-
tal, às vezes sem trabalho e contratar 
funcionários para fazer este trabalho. Is-
to é um atestado de incompetência! 

Nós, aqui na Assembleia, tínhamos um 
exemplo disto, em que os funcionários da 
limpeza da Assembleia Legislativa ganhavam 
meio salário-minimo, trabalhavam 4 horas, 
por dia, no  momenta  em que foi revogado 
isto os funcionários deixaram de traba-
lhar, e ai se contrata novamente as empre-
sas e aqueles funcionários ficam na Folha 
de Pagamento. Não 6,uma responsabilidade 
do funcionário, mas da competência ,da Ad-
ministração Pdblica. 

Portanto, faço um apelo aos Senhores 
Constituintes, 'que vedem esta contratação  
abusive  de mão-de-obra, para que nós pos-
samos exercer, definitivamente, os capítu-
los, os artigos e os incisos aprovados pe-
la Constituição Federal. 

Era isso, Senhor Presidente, muito 
obrigado. 

0 SR. RELATOR  (Ceiba  Quintana) - Para En-
caminhar. Emenda n°  622. 
Sr. Presidente, o processo de votação 

constitucional nos obriga a uma análise 
daquilo que nós nem estamos votando. Mui-
tas vezes aquilo que se diz, não é exata- 
mente aquilo que 	consta do Projeto, da 
Legislação que nós queremos fazer. 

Eu chamaria a atenção dos Senhores 
Parlamentares, a emenda diz: - 

"E vedada I Admininstragão direta, in-
direta ou fundacional de qualquer dos po-
deres do Estado, contratação de mão-de-
-obra para a realização de atividades per-
manentes através de empresa intermediadora 
de mão-de-obra. 

Aparentemente,  can  a colocação desse 
artigo está-se querendo dar a conotação de 
que o Estado possa contratar funcionários 
pare exercer atividades do seu quadro 
através de firmas intermediárias. Isso não 

verdade Senhores Parlamentares. 0 artigo 
40 do projeto que pós estamos votando, que 
não está invocado neste instante e que se- 
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ri votado na seqüência, o artigo 40, do 
projeto, já proíbe a contratação. Diz,  can  . 
toda a clareza: artigo 40, -  "Seri  vedada a 
contratação de serviços de terceiros para 
a realização de atividades que possam ser 
regulariente exercidas por servidores 
ptiblicos." 

Toda a vez que o Estado tiver no seu 
quadro servidores pdblicos para fazer e a 
existência do quadro paia contratação 
uma necessidade e á uma competencia desse 
Poder - o Estado não poderá contratar in- 
termediação de  mho-de-abra para o serviço 
que ele possa prestar através dos seus 
funcionários. No entauto, a proibição 
abrangente para a adTinistragão direta, 
administração indiretke is fundações de 
qualquer dos poderes do Estado, podem nos 
levar ao invés de beneficiar o interesse 
da administração pdblica, inchar a máquina 
do Estado,  can  a contratação direta de 
serviços desnecessários e que mais efi-
cientemente e mais baratos são prestados 
por uma firma que possa fazê-lo. 

Eu daria Uht exemplo: o transporte que 
seja feito, de valores, o Estado não tem 
nos seus quadros. O Estado contrata Para 
fazê-lo. A guarda a alguma repartição ou 
estabelecimento que é contratado eventual-
mente pelo Estado por empresa, o Estado 
não tem nos seus quadros para fazer. 

Então, a vedação para contratação de 
funcionários, de funções que possam ser 
exercidas pelos quadros do Estado está ga- 
rantida no artigo 40, levando essa preocu-
pação do Deputado Paulo Furiatti, de que 
não se faça intermediagão de serviços que 
possam ser efetivamente prestados Pelo 
serviço pdblico. 

Quer me parecer que a emenda, além de 
tolher uma disposição que o Estado, não 
Governo, o Estado tem de administrar os, 
seus serviços, ela ao invés de diminuir a 
despesa estadual vai aumentar os quadros. 
do-  Estado na contratação de funcionários 
que eventualmente não sejam necessários em 
carreiras que não existem. 

Era isso, Senhor Presidente. 

O SR. BASfLIO ZANUSSO - Senhor Presidente, 
pego a palavra. 

O SR.  PRESIDENTE  (Anibal Maury) - Cm a  
palavra  V. Exa. 

q SR. BASfLIO ZANUSSO - Senhor Presidente, 
pouco tenho também a aduzir ao que 

argumentou o Deputado Relator, quando se 
manifesta em seu parecer contrário h  amen-
da apresentada pelo ilustre Deputado Pedro 
Tonelli, que veda a administração direta, 
indireta ou 'iundacional de qualquer dos 
poderes do Estado, a contratação de  map-
.ide-obra para a realização e tal. E disse 
o Deputado Paulo Furiatti, ao defender a 
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emenda referiu-se à. Assembleia Legislati-
va. Parece-me que o exemplo levantado, e 
argumentado pelo Deputado Puriatti, ele e 
contra a emenda. Porque aqui nós tínhamos 
antes pessoal responsável pela limpeza do 
edifício da Assembleia, funcionários do 
Quadro. 

Depois a Assembleia contratou firmas 
especializadas na prestação 'de mão-de-
-obra. E a Assembleia posteriormente des-
fez o contrato e passou a admitir direta-
mente esses funcionários. E agora, muito 
recentemente a administração da Assembleia 
passou a contratar serviços de firmas es-
pecializadas do •ramo. 

Ora, essa questão de contratar ou não 
está na administração. Por que vedar na 
Constituição a possibilidade de se contra-
tar ou Mg. Impedir-se que se contrate o 
serviço de uma empresa que está ai funcio-
nando legalmente, prestando o seu serviço. 
Deve-se permitir então à administração 
pública, autárquica ou fundacional se con-
vem ou não. Eu penso assim: deve-se dar a 
liberdade 'aquele que quer, precisa e dese-
ja contratar. Não vedar constitucionalmen-
te se bem que eu compreendo o altd espiri-
to e o objetivo do Deputado Pedro TOnelli 
O que  can  isso se prevê que a remuneração 
seja maior ao trabalhador, não havendo in-
termediagAo4 Mas  hi  casos conhecidos que a 
intermediagão e necessária e não há como 
deixar de usar. 

O SR. PAULO FURIATTI - Deputado, eu pego  
us  aparte para esclarecimentos. 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal  Khury) - Não  hi  
aparte em votação. 

O SR. PAULO PURIATTI - Questão de ordem, 
Senhor Presidente, e uma questão de 

esclarecimento. 
Quando eu falei e dei o exemplo da As-

sembleia, eu dizia: Se porventura ocorrem 
desvios, o desvio 4 da administração e  nap  
do principio do processo. 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal  Khury) - Em vota-
ção a emenda 622 - Parecer contrArio --

dolelatOr. 
Os' Senhores Deputados que aprovam a 

emenda queiram levantar-se. 

O SR. PAULIN() DELAZERI - Senhor Presiden- 
te, eu pedi pela ordem em aparte ante-

rior pedindo votação nominal à emenda. V. 
Era. não havia nem colocado em votação a 
emenda, naquele momento. 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal  Khury) - V. Exa. 
tem razão. 
0 processo de votação e o seguinte: 

Senhores Deputados que votam  can  o Relator 
pela rejeição da emenda dirão sim, os que  

Pig.  05  
votam a favor da emenda,  can  a emenda di- 
rão não. 

Continua sendo feita a votação nominal 
dos Srs. Constituintes  can  relação à  amen-
da n°  622. 

O SR. SABINO CAMPOS - Por conhecer a expe-
riência da Assembleia, eu voto  can  o 

Relator. 

O SR. VALDERI VILELA - Gostaria de salien- 
tar que, tendo em vista as explicações 

feitas pelo Relator, convenceu-me mais 
ainda a votar contra o seu projeto, por-
tanto, favorável emenda. 

O SR. 1 °  SECRETARIO (Tadeu Ldcio Machado) 
- Vinte votos, sim,  can  o relator; 

dezesseis votos,  nap.  
Rejeitada a emenda n' 622. 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal  Khury) - A emenda 
não alcançou o quorum necessário e Os-

tá  Rejeitada. 
Emenda 621.' 

O SR. PEDRO TONELLI - Para discutir. 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal  Khury) - Para en-
caminhar a votação. 

O SR. PEDRO TONELLI - Sr. Presidente, Srs. 
Deputados. 
A presente emenda objetiva estabelecer 

como regra geral, porque a Constituição, 
pelo o que eu entendo é a regra geral do 
funcionamento da administração pública do 
Estado do Paraná é a exigência do Projeto 
para a realização de obras ou serviços 
públicos sob pena de suspenglo da despesa 
ou invalidade na contratação. 

Costumeiramente na administração 
pública se realizam obras, grandes eventos 
que envolvem gastos públicos e que não  tam  
projeto que justifica o evento em dicus-
são. 

Então, o que nós queremos, ntis preten-
demos, através dessa emenda é obrigar a 
administração pública que, para poder rea-
lizar uma obra ou serviço público, tem que 
ser precedido de um projeto porque a par-
tir do projeto 4 que se poderá avaliar se 
os recursos estão destinados de acordo  can  
o previsto ou não. 

Então, esse  pre  requisito, ele se faz 
necessário tambem Senhor Presidente, Se-
nhores Deputados para moralizar e 
tornar 	mais transparente a administra- 
ção pública do Estado do  Parana.  

Era isso, Sr. Presidente, e quero 
aproveitar o momento para requerer votação 
nominal da presente emenda. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Sr. Presidente. 
Mais uma vez eu gostaria de justificar 
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a razão do parecer pelo não acolhimento. A  
emends,  ela fala; 

respectivo projeto constitui  pre  
requisito para realização' de obras ou ser-
viços públicos - obras, gerais; serviço 

da  manor  à maior, ampliação de 
uma sala a uma ponte ou uma barragem, sob 
pena de suspensão da despesas ou inviabi-
lidade da contratação". 

Ora, .as normas gerais de licitação e 
'contratação, .em todas as modalidades para 
a administração pública direta e indireta 
incluídas as fundações instituídas e man-
tidas pelo poder público nas diversas es-
feras do Poder são Competências, normas de 
concorrência pública, são competência Fe-
deral que estabelece quais as normas de 
realização de concorrência. 

E isto estabelece o artigo 22, inciso 
XXVII da Constituição Federal. 

E de se observar ainda no tocante às 
contratações de if:bras e serviços h"norma 
prevista no artigo 37, inciso XXI da Lei 
Major, .na qual se assegura igualdade de 
condições aos concorrentes, examinado as 
condições efetivas das propostas o que 
equivale dizer: a realização doe devidos 
projetos a custo compativeis com o inte-
resse público. 

Srs. Constituintes, toda a concorrên-
cia que for feita, é exatamente orçada o 
seu valor e as normas de concorrência in-
clusive determinam o custo da obra anteci-
pada, podendo haver variações - corrijam-
-se engenheiros presentes no máximo de 
10% a Mais ou a menos e, obviamente, isso 
éfeito em cima de um projeto. Nas licita-
ções públicas jamais poderão ser feitas se 
não houver um projeto, porque ele é o pa-
raMetro para a abertura da contratação. 

A nossa razão do não acolhimento é pa-
ra . não colocarmos na Constituição o Obvio 
na licitação: a exigência de um pré-requi-
sito, de um projeto para a realização de 
qualquer tipo de serviço público, desde a 
ampliação de uma obra qualquer num prédio 
público, feita muitas vezes ate pelo pró-
prio órgão sem a contratação de um enge-
nheiro profissional. Quer me parecer des-
necessário porque as normas de concorrên-
cia e licitação já explicitam a necessida-
de de que se tenha um projeto para poder 
abrir. 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal  Xhury) - Em vota - 
gão. 

O SR. PEDRO TONELLI (Pela Ordem) - Eu re-
queri votação nominal, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal  Xhury) - Vai-se 
proceder à chamada nominal com vota-

ção. 

O SR. PEDRO- TOXELLI. (Pela Ordem)  
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agradeço. 

O SR. 1 °  SECRETARIO (Tadeu Ldcio Machado) 
- (Procede à chamada nominal  can  vota-

ção, a Emenda 621.) 

O SR. VALDERI VILELA - Gostaria de salien-
tar que voto  can  o Relator, tendo  an  

vista que a matéria é perfeitamente regu-
lamentada pelo Decreto-Lei 2.300. 

Os engenheiros, também, sabem que 
impossível se construir sem projeto. Por-
tanto, votar contra a consciência ou fazer 
"chover no molhado" só para dizer que se 
apresentou uma emenda, contraria os meus 
princípios. 

Voto contra a emenda. 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal  Khury) - 25 (vin-
te e cinco) Srs. Constituintes votaram 

sim. 
11 (onze) Srs. Constituintes votaram 

não. 
Rejeitada a Emenda n°  621. 

O SR. PAULO FURIATTI (Pela Ordem) - Eu  so-
licito h Presiden cia se é possível  en- 

globar as 	emendas 235, 236, 237 e 616 
na votação nominal, porque tratam de 
um mesmo assunto e para apresentar os 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal Maury)  - Serão 
votadas porque há parecer único sobre 

as emendas. 
Em votação as emendas 235, 236, 237 e 

616. 

O SR. PAULO FURIATTI (Para enr*minhAr) - 
Sr. Presidente, Srs Deputados. 
0 Sindicato dos Bancários promoveu di-

versas reuniões para analisar as contri-
buições que a categoria remeteria a esta 
Assembleia, para que constassem, emendas 
para o Projeto Constitucional. 

Entre as contribuições eu apresentei 
três emendas 'e o Deputado Pedro Tonelli 
apresentou uma emenda. 

A primeira emenda de n 235 diz que as 
gestões de credito, licitação e adminis-
tração de recursos humanos nas institui-
ções financeiras estaduais, serão conduzi-
das por comitês constituídos por no mínimo 
um terço de empregados de carreira, elei-
tos de forma direta pelos empregados nas 

. instituições. 
Na justificativa nós dizemos que a 

prática administrativa tem demostrado a 
import:Alicia de se garantir a presença de 
funcionários de carreira na congestão das 
empresas públicas, porque ninguém melhor 
do que os próprios funcionários, para ter 
O sentido de preservação das instituições 

. financeiras e também para darmos sentido 
• de transparência h administração pública. 
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Na 	emenda 236, niis criamos . ,o Conselho 

de Representação e Participação, os Core-
tes, constituído p por empregadOs eleitos 
pelos próprios empregados e demos.  garantia 
de emprego por mais doze meses após deixa-
rem o cargo. 

E fia 237 nós entendemos que toda dire-
toria das instituições financeiras, terá 
pelo menos um representante de funcioná-
rios destas diretorias. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, por 
que não avançarmos no Paraná, por que não 
avançarmos no que as sociedades modernas 
fazem hoje no mundo, dando direito a uma 
pequena participação dos funcionários de 
carreira de uma instituição financeira na 
administração dessas empresas. Os países 
mais desenvolvidos já garantem esta parti-
cipação, ate porque e esta participação 
que colhe atuações que porventura não ve-
nham de encontro ao interesse público. 

Nós estamos cansados de ler nos jor-
nais, bancos oficiais que praticamente fo-
ram quebrados na sua história por mA ges-
tão financeira, mas, infelizmente, só sa-
bemos disso quando o banco está quebrado.  
SO  sabemos disso quando o banco' Central 
intervem nas instituições financeiras. 

São diversos os bancos que tiveram 
problemas? 

Por que não dar uma representação fun-
cional dentro dos limites estabelecidos. 
Agora, recentemente, saiu por ai uma con-
versa de que o Banestado teria tido um 
prejuízo de trinta milhões de dólares  can  
especulações na bolsa, quando financiou 
ações preferenciais a empresas ligadas ao 
Nahji 	has  e nós não temos condições de 
saber  can  detalhes que tipo de ações acon-
teceram li dentro. 

Nós 	fizemos um pedido de informação. 0 
Banco praticamente diz que houve prejuí-
zo, mas não confirma. Não  hi  transparên-
cia. 0 corpo funcional não sabe. 

Então, Sr. Presidente, Srs. Deputados, 
essas nossas emendas visam democratizar a 
administração pública. Por  qua?  Nomeiam-se 
-cargos de Diretoria, mas quem executa toda 
a operação de uma empresa financeira são 
os seus funcionários. Quem toca o BADEP? 
Quem toca o BANESTADO? Quem toca o Credito 
Imobiliário? Quem toca o Mercado de Ações? 
São funcionários. Porem eles não  tern  aces-
so  it  política que determina o rumo da 
instituição financeira. 

Ora, se os funcionários garantem o bom 
desempenho de um Banco, mesmo não tendo a 
política sob a sua definição, a sua parti-
cipação, imaginem os senhores no 'memento  
an  que os empregados tiverem uma partici-
pação. As empresas mais modernas hoje no 
mundo, inclusive as particulares - ai o 
apelo aos liberais aqui dentro -, fazem 
questão, principalmente na Europa, de ter 
uma representação funcional próxima às  
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suas administragOes, como um elo de liga- 
ção 	entre aquele i que produzem, os traba- 
lhadores e a política da organizagão. 

Eu faço ixa apelo á modernidade aqui. 
Faço um apelo a que deixemos de lado esse 
ranço que existe em relação a aspectos im-
portantes da evolução e passemos a dar aos 
funcionários tambek, representação politi-
ca na direção desses órgãos. 

Eu não tenho dúvida nenhuma que os 
nossos órgãos financeiros irão melhor ain-
da do que já estão indo. 

Era isso, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

0 SR. PEDRO TONELLI - (Para fanopmjnbar) 

Sr. Presidente, Srs, Deputados. 
Estas quatro emendas, três do Deputado 

Furiatti e uma de minha autoria, elas ob-
jetivam adequar a administração pública do 
Estado do Paraná a um principio adotado 
pela Constituição Federal, um principio 
que, ao que me parece ate agora o Estado 
do  Parana',  na sua Constituição, não reco-

nhecerá, que é b principio do exercício da 
democracia direta e um certo grau de con-
denação ao principio da democracia repre-
sentativa. 

t lamentável que na sessão de ontem, 
não tenhamos aprovado aqui, tivéssemos 
aprovado um principio geral da nossa 
Constituição. Estadual, o principio da par-
ticipação popular nos órgãos e na adminis-
tração 

Eu quero justificar a emenda de minha 
autoria.  

(Le  emenda n 616, de autoria do Depu-
tado Pedro Tonelli). 

Creio eu que aqui ninguém duvida dos 
argumentos alegados pelo Deputado Furiat-
ti, que me antecedeu, de que quem melhor 
conhece uma empresa pública é o seu quadro 
de funcionários. Muitos e muitos são os 
casos, os exemplos negativos no âmbito fe-
deral, no âmbito estadual, no Ambito,muni-
cipal, onde assume um governante, põe lá 
um Conselho de sua confiança que não tem 
nada a ver. t a mesma coisa que pegar um 
peixe e querer criar o peixe fora da  Aqua.  

Quem melhor sabe administrar e gerir 
os destinos de uma empresa pública são 
os seus funcionários, o seu quadro fun-
cional. 

Então, eu acho que a melhor solução 
que nós teríamos para termos sucesso nas 
empresas públicas da administração inAire-
ta é exatamente através de eleição, atra-
vés de definição de lei, garantir baste 
Constituição o principio de que fica asse-
gurada a participação dos servidores nas 
empresas públicas da administração indire-
ta através do seu Conselho de Representa-
ção. 

Sem isso, Sr. Presidente, Srs. Consti-
tuintes, eu não tenho dúvidas: vamos  con- 
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tinuar vendo o insucesso de muitas empre-
sas públicas porque  quern  tem o poder de 
dirigir, o poder de direção, poder de de-
liberação, são aquelas que não conhecem 
nada da empresa; 6  algae  que é meramente 
de confiança porque é amigo, amigo do go-
vernante ou coisa semelhante. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Deputa-
dos, apelamos: vamos aprovar. Já que não 
adotamos cano principio geral, vamos ado-
tar trecho a trecho, garantindo o exercí-
cio da democracia direta e da participação 
popular nos órgãos e na administração 
pública. 

Era isso, Sr. Presidente, Srs. Deputa-
dos e requeiro votação nominal que já foi 
menciOnada pelo Deputado Furiatti, 

0 SR. NILTON,BARBOSA - (Para encaminhar) 
Sr. Presidente,  can  relação à emenda 

do Deputado Paulo Furiatti, eu concordo  
can  ela; não 4 novidade para nós, porque o 
Banco do Estado do Paraná já no governo 
passado -tinha diretores do próprio quadro 
e o Governador Alvaro Dias ao assumir o 
Governo,  can  a dltima diretoria do Banco - 
que hoje só estava me lembrando, 'existem 
cinco funcionários que são diretores do 
Banco: Valter Senhorinho, Valmor Piccoli, 
Canei, Falcão, Irineu Zanata. Então, vejam 
bem, são diversos funcionários que compõem 
a diretoria do .banco. 

Por isso, eu vou votar favorável â 
emenda 237, e  echo  justo que realmente 
participem da diretoria os representantes 
dos funcionários. E o Governador Alvaro 
Dias, mais do que outros governantes, deu 
total privilegio aos funcionários do ban-
co, levando um número muito grande de fun-
cionários para a diretoria do Banco. 

Eu concordo e votarei  can  a emenda. 

0 SR.  ANTONIO  COSTENARO NETO - Sr. Presi- 
dente samos a favor da emenda 236, do 

Deputado Paulo Furiatti, contrariando o 
parecer do Relator, principalmente e fun-
damentado na indicação desse representante 
dos funcionários através da eleição uni-
versal, do sufrágio do voto, porque asse- 
gura 	uele servidor da instituição o di- 
reito, e não a indicação apenas como um 
representante do Governo do Estado, repre-
sentando os funcionários do setor. 

E achamos que traz â luz a transparên-
cia do órgão público que for administrado 
dessa maneira. Portanto, achamos de funda-
mental importância a participação daqueles 
que fazem a empresa, não são os proprieti-
rios, mas fazem a empresa no dia-a-dia,  
can  o seu trabalho. g necessário tambám a 
participação por eleição nas decisões ad-
ministrativas justamente para que não 
aconteça o que tem acontecido e já foi 
afirmado aqui: a falência da empresa, às 
vezes pela ingerência ou pela definição 

Curitiba, quarta, em 30.08.89 
dogi,  atos da administração por aqueles que 
dela: 1-..ao vivem ou chegam até ela nos mo-
mentog de alta, em momentos de progresso, 
e usufruem, gastam os recursos, inviabili-
zando até a empresa. 

Portanto, desta maneira, sempre terá 
no Conselho da Administração uma partici-
pação dos funcionários, daqueles que ser-
vem para defender o interesse,. principal-
mente da empresa e da sua sobrevivência. 

Muito obrigado. 

O SR. PAULO FURIATTI - Sr. Presidente, eu 
solicito destaque para a votação da 

Emenda n°  237. 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal  Khury) - Em vota-
cão a Emenda n°  237. Os Srs. Deputados 

que aprovam, queiram levantar-se. - Rejei-
tada. 

O SR. PAULO FURIATTI - (Pela ordem) Sr. 
Presidente, eu solicitei votação nomi-

nal. 

O SR. PEDRO TONELLI - Eu também solicitei 
votação-nominal, Sr. Presidente. 

O SR. ERONDY SILVgRIO - (Pela ordem) Sr. 
Presidente, a votação nominal, embora 

conste do Regimento Interno de que será 
pelo simples pedido, pela simples formula-
cão de pedido de qualquer Deputado, eu 
acho que o Plenário sempre foi soberano em 
todas as decisões desta Casa. 

E  can  relação à votação nominal, re-
queiro a V. Exa. que submeta ao Plenário o 
requerimento do nobre Deputado pela vote-
gap  nominal. 0 Plenário 6 soberano e sabe-
ri decidir convenientemente. 

O SR. PEDRO TONELLI (Pela  Orden)  - Quero 
deixar claro a este Plenário que o ar-

tigo 63 da resolução que alterava o artigo 
63 do nosso Regimento Interno é claro, são 
verbais. E sempre deferidos os requerimen-
tos que solicitem: primeiro, a palavra; 
segundo: votação por determinado processo. 

Portanto, não acredito que seja possí-
vel nós agora, alterarmos o Regimento que 
aprovamos aqui na semana passada. 

Por isso, Sr. Presidente, mantenho a 
decisão e o cumprimento do artigo 63 deste 
Requerimento. 

O , SR. PAULO FURIATTI (Pela  Orden)  - Sr. 
Presidente, foi deferido no início da 

sessão, a meu pedido, votação nominal para 
as emendas: 235, 236, 237 e 616. 

Eu pedi a V. Exa., no entanto, que 
excluísse, que fizesse em separado a vota-
ção da emenda 237 pelo processo nominal. 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal /Chary)  - Esta 
emenda já está rejeitada. 
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C SR. PAULO FURIATTI - Sr. Presidente, eu 

fiz um apelo no inicio desta sessão e 
solicitei, baseado no Regimento Interno, 
que fosse a emenda n°  237 votada nominal-
mente. Vossa Excelência deferiu! Como que 
V. Exa. não aplica o que V. Exa. deferiu? 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal  Khury) - Vossa 
Excelência tem razão. 

O SR. BASfLIO ZANUSSO (Pela Ordem) Depute-
do, Presidente da Assembléia Estadual 

Constituinte, estamos discutindo parecer 
contrário sobre as emendas: 235, 236, 237 
O 616. 0 Parecer de S. Exa., Deputado Cal-
to Quintana, 4 pelo não acolhimento. E an- 
tes que V. Exa. coloque em votação o Pare-
cer. do  Relator, o Deputado Paulo Furiatti, 
autor, . entre, outras, da emenda 237, soli-
cita destaque, Sr. Presidente. Não vejo 
como considerar-se o destaque agora ou vo-
tar isoladamente a Emenda sem antes votar- 
mos o parecer do Senhor Relator, porque 
ela 4 abrangente. 0 parecer do Sr. Relator 
refere-se às quatro emendas. Não vejo ou-
tra forma senão votarmos o parecer do Sr. 
Relator para após votarmos emenda 'destaca-
da -pelo Deputado Furiatti, segundo enten- 
dimento modesto deste Deputado. 

0 SR. PRESIDENTE  (Anibal  Khury) - Procede 
questão de ordem. A Mesa vai  voter  o 

parecer e depois o destaque. 
Parecer do Relator. Os Senhores Depu-

tados que aprovam o Parecer com destaque 
da emenda 237 ... 

O SR. PEDRO TONELLI (Pela Ordem) - Eu re-
queri votação nominal, Sr. Presidente. 

O SR. ERONDY BILVgRIO (Pela Ordem) - Sr. 
• Presidente, o Plenário 4 soberano e 
decidirá se a votação será da forma nomi-
nal ou simbólica. 

O 	SR. PRESIDENTE  (Anibal  ithury) - Para o 
caso das emendas: 235, 236, 237 e 616 

a_ Mesa já tinha deferido a votação nomi-
nal. Mas para os subseqüentes, vai atender 
A.deliberagâo do Plenário. 

O SR. NEREU CARLOS MASSIGNAN (Pela Ordem) 
- 0 Regimento assim não prevê... 

O 	SR. PRESIDENTE  (Anibal  Khury) - Vossa 
Excelência, ilustre jurista atente

para o. artigo 68, S 1'7 "Escolhido um pro-
cesso de votagAo..."(a) 

0 Presidente não escolhe o processci:de 
votação e nenhum Deputado. Se houver re-
curso para o Plenário, a Mesa vai submeter 
ao Plenário. 

O SR. NEREU CARLOS MASSIGNAN (Pela Ordem) 
• Nobre Presidente, V. Exa. cita o ar- 

Pág. 09  
tigo 68 e eu cito o artigo 63: "Serão 
verbais..."  (La).  

O SR. PRESIDENTE  (Anibal  Khury) - Perfei-
tamente, nobre Deputado. 

O SR. NEREU CARLOS MASSIGNAN (Pela Ordem) 
- Ora, se 0 Reguerimeto 4 verbal e de-

ferido, desde que um Deputado solicite vo-
tação nominal, este tem que ser procedido 
independentemente de deliberação do Plená-
rio. 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal  Khury) - A Presi-
dência defere, mas se houver recurso 

para o Plenário, há de convir Vossa Exce-
lência que o Plenário é soberano. 

O SR. NEREU CARLOS MASSIGNAN - Eu não con-
cordo com V. Exa., me desculpe nobre 

Presidente, mas essa interpretação é uma 
interpretação  anti-regimental. 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal  Khury) - V. Exa. 
tem razão. V. Exa. 4 jurista e eu não 

sou, mas vou proceder desta forma. 
Srs. Deputados, vai-se proceder à cha-

mada nominal, para Votação. 
A emenda n°  237, destaque requerido 

pelo Deputado Paulo Furiatti. 

O BR: 1 0  SECRETATIO (Tadeu L6cio Machado) 
(Procede 'a chamada nominal dos Srs. 

Deputados). 

O SR. DIRCEU MANFRINATO - Para justificar 
o meu voto, quero votar a favor da 

emenda do Deputado Paulo Furiatti, porque 
nós tivemos a oportunidade de  observer  pe-
la imprensa do Paraná os resultados obti-
dos pelo Banco do Estado, durante o seu 
balancete. 

Isso em função evidentemente, do tra-
balho da Presidência e da diretoria, mas 
nós não podemos esquecer que os funcioná-
rios do Banco também são fatores importan-
tes. Eu acho que 4 justo, que os funcioná-
rios tenham o direito soberano de escolher 
um diretor através do voto dentro da rede 
do Banco do Estado do Paraná. 

Eu voto favorável, muito obrigado. 

• 0 SR. 1 °  SECRETARIO (Tadeu Ldcio Machado) 
(Prossegue à chamada ne=4,141). 

O Sr. Nilton Barbosa- Já manifestei -me  an-
teriormente, e acho que 6 uma questao 

de:justiça. Eu voto com a emenda. 

(Continua a votação nominal dos Senbcres 
Deputados) 

O Sr.  Sabin°  Campos Voto com o Relator, 
porque o Banco do Estado já interna-

mente procede assim, por decisão de seu 
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estatuto ou de uma lei. 
(Centinua a votação nominal dos Senhores 
Depetados) 

O SR. PRESIDENTE -  (Anibal  Khury) 12 
(doze) dos Senhores Deputados votaram  

cam  a expressão "SIM" e 25 (vinte e cinco) 
dos Senhores Deputados votaram com a ex-
pressão "NAO". Então, está REJEITADA a 
emenda n' 237. 

O Sr. Nilton Barbosa - g lamentável, Se-
nhor Presidente, que esta emenda foi 

rejeitada. 

O SR. PRESIDENTE -  (Anibal  Khury) Em vota-
ção as emendas n°  235, 236 e 616, pelo 

processo, ainda, de votação nominal. 

0-  SR. 1.  SECRETARIO (Tadeu Ldcio Machado) 
(Procede à votação nominal dos Senho-

res Deputados sobre as emendas n" 235, 236 
O 616) 

O SR. PRESIDENTE -  (Anibal  Khury)- 
(votagão nominal) 
22 Senhores Deputados votaram 'SIM e 15 

Deputados votaram NAO. Estão rejeitadas as 
emendas 235, 236 e 616. 

Emenda 330 ... 

O SR. PAULO PURIATTI (Pela Ordem) Sr. Pre- 
sidente, essa questão da votação nomi-

nal, sem  amide:  nenhuma e com as explica- 
ções de Vossa Excelincia, em um Deputado 
pedindo votação nominal e a Mesa deferin-
do, de acordo com o Regimento, e eu con-
clui que não  hi  dúvida, se algum Deputado 
solicitar que não haja votação nominal 
Vossa Excelência terá que colocar em vota-
ção para que a maioria decida se  nil  ou não 
votação nominal. 

Eu gostaria Senhor Presidente, Srs. 
Deputados, de levantar a seguinte tese: 

A maioria, essa é uma questão que não 
4 técnica e não de Regimento Interno, mas 
política. A votação nominal 4 a transpa-
rência do Poder Legislativo; á a garantia 
de que a sociedade acompanhará todos aque- 
les projeto poremicos em votação nominal. 
Portanto, é uma questão política. 

Eu pessoalmente entendo que a maioria 
tem esse direito regimental, mas não tem 
esse direito  politico.  E arrisco dizer 
que, se for negado pela maioria 'o direito 
da minoria solicitar a votação nominal, 
essa maioria então que faça a Cianstituigão 
sozinha porque eu, Deputado Constituinte 
não irei me submeter à maioria em plenário 
não exigindo a votação nominal. g uma 
questão política. Eu não participarei da 
Constituição Estadual se a maioria não der 
demonstrações democráticas sobre a votação 
nominal e, solicito às verdadeiras lide- 
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ranças de oposição para que assim ajam, 
para que nós não venhamos assinar uma 
Constituição de "senta-levanta"; em que a 
população não possa acompanhar os seus in-
teresses aqui dentro; em que os Deputados 
não sejam responsáveis pelo seu voto de  
"aim  ou não". 

Parece-me que ftós pedimos como minoria 
maioria política desta Casa que permita 

a democracia da votação nominal dos proje-
tos polêmicos. 

Era isso Sr. Presidente, muito obriga-
do. 

O SR. PRESIDENTE -  (Anibal  Ihury) - Em vo-
tação a emenda 330. 

O SR. PAULINO DELAZERI - (Para encaminhar) 
Sr. Presidente, Srs. Deputados. 
A  emends  explicita claramente o obje-

tivo deste Parlamentar. g diminuir, no am-
bito do setor pdblico, as desigualdades de 
vencimentos salariais. 

E, Sr. Presidente, Srs. Deputados, se 
a Assembleia vdtar favorável a esta emen-
da, sem dúvida nenhuma o Parlamento vai 
dar sua demonstração da sua vontade polí-

tica. Ou quer o fim das desigualdades, ou 
a aproximação das desigualdades, ou quer 
manter essa situação, de tão gritante a 
desigualdade no campo salarial na função 
pública. 

E eu requeiro também Sr. Presidente, a 
chamada nominal para votação desta emenda. 

O SR. ERONDY SILVgRIO - (Pela Ordem) Sr. 
Presidente, o nobre Deputado Paulo Pu-

riatti fala  an  democracia da boca para fo-
ra porque nós sabemos no seu  imago  a ver-
dadeira ideologia que ele professa. 

O que é democracia? g exatamente a 
vontade da maioria. E aqui não se trata de 
receio ou não de exarar o seu voto, porque 
eu tenho votado invariavelmente  cam  o se-
nhor Relator, que procura dar ao Paraná 
uma Constituição compatível com o desen-
volvimento do nosso Estado. 

Nós não podemos permitir, Sr. Presi-
dente, que uma Constituição feita através 
da vontade de  "lobbies"  e através de von-
tades de uma minoria, possa inviabilizar 
a situação econômica e financeira do Es-
tado. 

Portanto, eu requeiro a V.Exa. assegu-
rando um direito que assiste a cada Parla-
mentar, de requerer aquilo que ele acha de 
acordo com o Regimento Interno da Casa, 
com a atual Constituição do Estado, que a 
maioria defina o processo que deseja para 
votação  an  determinadas matérias. 

Eu requeiro a V. Exa. que submeta ao 
• Plenário o requerimento do nobre Deputado 
que requereu a votação nominal. 

Ele tem direito que a democracia lhe 
,assegura, de requerer a votação nominal. E 
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eu tenho o direito de requerer a votação 
simbOlica e os Senhores Parlamentares tem 
o direito de optar por um ou 'por outro re-
querimento e não adianta ameaças de reta-' 
liagão; não adianta discursos inflamados.  
Irate-se, isto sim, de reconhecer o'direi-
to da maioria. Que nem o Deputado Paulo 
Furiatti e ninguem neste pais pode negar o 
direito da maioria expressar-se nas oca-
siões que bem deseja fazer. 

Nestas condições, Sr. Presidente, não 
me impressionando  can  o discurso demagógi-
co que e dirigido mais às galerias, porque 
o Deputado Paulo Furiatti desconhece o Re-
gimento Interno da Casa que determina que 
o Deputado dirija-se h Mesa quando está 
falando e não às galerias, de costas para 
a Mesa. Esse discurso e essas ameaças não 
me impressionam, como não devem impressio-
nar os homens de bem desta Casa. Absoluta-
mente. 

Se o meu requerimento for rejeitado 
pelo Plenário eu aceito porque e o direito 
da maioria que está se expressando. Se o 
meu requerimento for vitorioso não há con-
testação. 

2 também o direito da maioria de ex-
pressar-se como bem entende. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal  Khury) - "Artigo 
76 - Por eventual divide sobre inter-

pretação desse Regimento, constituirá 
questão de ordem, sendo suscitável em 
qualquer caso da sessão. 

S 30  - Sobre questões de ordem decidi-
rá a Presidência, cabendo imediato recurso 
ao Plenário. 

50 - A decisão do Plenário mantendo 
ou reformando a decisão da Presidência em 
questão de ordem terá para todos os efei-
tos  forge  de norma regimental". 

O SR.  ANTONIO  COSTENARO NETO (Pela Ordem) 
Sr. Presidente," esta discussão e a 

proposição do nobre Deputado Erondy Silve-
rio-  que eu discordo, eu diria que nós te-
mos que nos empenhar em Manter o Regimento 
Interno da Constituinte, porque nós discu-
timOif, profundamente, foi debatido, foi 
estudado, foi trabalhado pare facilitar os 
trabalhos desta Constituinte. 

E no momento inicial da votação, se 
neit: começarmos a alterar por requerimento 
de Plenário, daqui a pouco então não sabe 
remos Comó trabalhar' e vamos ter uma difi-
cUldade muito grande. 

Eu acho que o Deputado tendo que votar 
hoMinalmente, principalmente, as emendes 
Polêmicas, fiz  can  que  it,  Deputado 
transparente nos seus &WS. E ai taMbeM 
contempla aquele que aqui comparece pare 
vptare fiãa evidenciadO para o piblico 
aqueles 'que  tam  Obrigação de  filter  A' 
Constituinte e'n1O4stlio'fazendo, não ed- 
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tão "comparecendo aqui. Por isso que h460 
temos' a: dificuldade de aprovar, Is vezes, 

-emenda que é de interesse popular, 
'Pórcide muitos Parlamentares que ate vote-
kieli -a—favor da emenda ou ate derrubar, 
votariam contra, não estão aqui.  Mattis",  
comparecemos aqui hoje apenas em trinta e 
poucos Deputados. 

EU acho justo. EU acho que a votação 
nominal' faz  can  que o Parlamentar compare-
ça aqui pare dar seu voto. 
" Muito obrigado. 

O' SR. DIRCEU MANFRINATO (Pela  Orden)  - Sr. 
Presidente, Srs, Deputados.  Ed  entendo 

que o entendimento do Deputado Paulo Fu-
riatti quando diz que a maioria não é  ab-
solute  num Plenário de decisão se se for 
ha cabeça do Deputado Paulo Furiatti, ou 
seria somente na Assembleia  Legislative  do 
Paraná, uma exceção no Brasil. Porque ate 
num juri, num Tribunal de Justiça, ou no 
FOrum de uma Comarca de uma cidade, a de-
cisão "de um julgamento e através da deci-
são da maioria'do corpo de jurados. Isso 
já 4 dentro do Poder Judiciário, já está 
etbdtido dentro do Poder Legislativo Bra-
sileiro. E nós entendemos  -clue  se a maioria 
decidir pela matéria que está se discutin-
do prevalece h maiOria a sua decisão! 

Muito obrigado. 

O SR. NEREU CARLOS  MASS  IGNAN - Senhor Pre-
sidente, pego a palavra de acordo  cam  

o artigo 53, parágrafo finico. 

O SR. PEDRO TONELLI - Para encaminhar a 
Emenda 330, Senhor Presidente. 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal  Khury)-  Can  a pa-
lavra o nobre Deputado Nereu Massig-

nan. 

O SR. NEREU CARLOS MASSIGNAN - Senhor Pre-
sidente, Senhores Deutados. 
Estamos numa 2T' Sessão da Constituin-

te Estadual, aparentemente não se tomou 
consciência de um assunto relevante, esta-
mos fazendo uma interpretação do Regimen-
to, esquecendo a nossa missão de Consti-
tuintes. 

Este colégio aqui 4 a Constituinte Es-
tadual; aqui nós não estamos legislando 
ordinariamente, nós estamos legislando as-
suntos Constitucionais, que vão definir a 
vida dos paranaenses para os próximos 
anos. 

A discussão da votação nominal é um 
assunto de suma importância, porque a vo-
tação nominal é a discussão do assunto 
constitucional. 

A votação simbólica é o'assunto do le-
gislador ordinário, a votação simbólica do 
asenta-levanta", 4, usual do Parlamento 
eleito ordinariamente. 
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A votação nominal está na essência em-

butida na decisão constitucional. Para se 
reformar a Constituição é preciso 3/5 dos 
votos dos Parlamentares, e as reformas da 
Constituição sempre são feitas pela vota-
ção nominal. 

Senhores Constituintes, a Constituição 
Federal, e o que eu vou dizer o digo  can  a 
maior segurança, a Constituição Federal em 
nenhum artigo, em nenhuma alínea, em ne-
nhuma letra, nem no preambulo, nem nas 
disposições gerais, nem nas transitórias, 
nem.nas virgulas, nem nos pontos, nem nas 
palavras, nem nas emendas supressivas/mo-
dificativas, nem  an  qualquer assunto de 
emendas, votou SimbolicaMente. 

'Os Constituintes Federais, embuidos de 
suas responsabilidades, sabedores das de-
cisões que . amavam, para,o registro da 
História 4 da sociedade brasileira,  an  ne-
nhum momento procederam h votação simbOli-
ca._ 

Se a preocupação é a urgência podemos 
nos entender no encaminhamento da votação, 
mas jamais desprezando a votação nominal. 
Podemos nos entender no colégio de lide-
res,, podemos nos entender neste 'colégio 
maior, que 4 o Plenário, mas não abrir mão 
da votação nominal. 

Não podemos confundir Assembléia Le-
gislativa do Estado do Paraná,  can  Assem-
bléia Constituinte do Estado do Paraná. 

A interpretação que se  di  que o  Plea-
rib  é soberano tem a limitação do próprio 
Regimento, mas, acima do Regimento tem a 
própria Constituição Federal e a nossa, 
que sempre exige o quOrum privilegiado 
quando te muda a Constituição, 3/5, 2/3 

'anteriormente, e nós, aqui do Paraná, va-
mos fazer votação simbólica? Cano saber 
COMO votou o Constituinte nas prerrogati-
vas do processo legislativo? Como vamos 
saber cano votou o Constituinte nas ques-
tões da educação, do meio ambiente, da mu-
nicipalização do ensino? Como saber como 
votou o Constituinte na emenda que manda 
motivar 'o ato administrativo? Como vamos 
saber como votou o Constituinte na emenda 
da isonamia? Como vamos saber como votou 
o Constituinte, se ele 4 contra o nepotis-
mo, a nomeação de parentes ou se ele é a 
favor? ' A votação simbólica registre alguma 
coisa? Ndmeros. Tantos a favor e tantos 
contra. Nomes, nenhum. 

Verifiquem os Anais da Assembleia Le-
gislativa de 1988.  Sari  que o Paraná vai 
-inovar' naquilo que  hi  de pior, se para 
emenda precisa quórum privilegiado  can  re- 
gistro do voto de cada um para significar 
a,responsabilidade do legislador ordinário 
que modifica a Constituição? E na criação 
do Direito Constitucional, vamos proceder 
assim, numa interpretação ligeira? 

Se o artigo 63 do Regimento, e eu me 
lembro e aqui também está em jogo e está 
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an  dúvida a decisão do cOlegiado de lids-
res. E se hoje se colocar  en  dúvida o co-
légio de lideres, não há razão  pars  se 
manter essas reuniões de iiderangd. 

Eu me lembro que queria manter o arti-
go 68, S 2', que dizia: as Matérias 
constitucionais somente- serão votadas pelo 
processo nominal. Prestem atenção: consi-
derando-se aprovados vendo obtiverem a 
maioria abialuta dos votos favoráveis. Es-
te era o S 2°  do artigo 68, que foi modi- 
ficado. Eu concordei em 	 por- 
que também foi modificado o artigo 63, .que 
levou a: seguinte redação: Serão verbais e 
sempre deferidos os requerimentos que  so!-
licitem votação pordeterminado processo. 

0 ilustreRelator)Caito Quintana, me 
ponderava e dizia: NereU,  can  esta modifi-
cação está garantida a" votação nominal na' 
Constituinte. 

Se assim e, concordO  can  a modificação 
do 68, cano concordei do S 2'. 

E agora vem outra interpretação, de-
sautorizando o acordo e o entendimento de 
lideranças. NAd. Ou prevalece aquele en-
tendimento e eu invoco o testemunho dos 
lideres que participaram da reunião e do 
assessor da Constituinte,  Dr.  Daros, que 
faz um sinal  can  a cabeça de que esse meu 
raciocínio e este acordo foi feito li no 
colégio de lideranças e que se quer mudar 
agora aqui, desautorizando toda uma nego-
ciação. 

Estou disposto ao entendimento, mas 
não estou disposto de abrir um precedente 
grave nesta Assembleia Constituinte, de se 
fazer um processo de votação pelo legis-
lador ordinário, quando na verdade nós so-
mos Constituintes e como tais devemos agir 
para que a sociedade paranaense saiba qual 
foi o comportamento de cada Constituinte, 
cobrando assim a compostura do seu voto. 

Muito obrigado. 

0 SR. VALDERI MENDES VILELA - Pela ordem, 
Sr. presidente. 
Nós gostaríamos de solicitar a Vossa 

Excelência uma informação a respeito do 
seguinte assunto: 4 sabido, já constam al-
gumas instalações sobre o painel eletrôni-
co a ser instalado aqui na Assembléia Le-
gislativa do Estado do Paraná.  

Cam  a instalação deste painel as maté-
rias seriam votadas com bastanteserenida-
de, e também, Sr. Presidente, o motivo 
principal 4 para a identificação dos vo-
tos, porque sem o  qua  não haveria razão de 
ter a Assembleia Legislativa Contratado a 
compra de um painel eletrônico  can  todo o 
equipamento que deve ter custado muito ca- 
ro 	Assembleia  Legislative  do Estado do 
Paraná. 

g isto que nós gostaríamos de solici-
tar a. informagão de Vossa Excelência, da 
Comissão Executiva no sentido de saber se 
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vai ser instalado, quando e a finalidade; 
aonde n68 sabemos que vai ser instalado e 
a finalidade se não seria essa da votação 
nominal ser bem acelerada. Era isso Senhor 
Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE  (Anibal  Khury) - A Mesa 
informa ao Deputado. 0 serviço contra-

tado se encontra todo aqui na Assembléia, 
apenas  hi  um problema técnico, porque nós 
pretendemos colocar os painéis nesta pare-
de que 4 de madeira. 0 1 °  Secretário in-
forma que já está sendo feito a concorrên-
cia e ainda para a Constituinte nós vamos 
aproveitar esse painel, ele já está todo 
aqui na Assembleia. 

0 SR. BASfLIO ZANUSSO (Pela Ordem) - Rafe- 
-rindo-me hs palavras do Deputado Nereu 

Massignan, eu queria prestar aqui um tes-
temunho que já o fiz em outra oportunidade 
nesta Casa. A participação das lideranças  
des  Bancadas no processo Constituinte, es-
pecialmente na Comissão Constitucional que 
presidi, os trabalhos já concluíram e dei-
xaram de existir  can  a inovação do nosso 
Regimento, a participação, a presença per-
manente do Deputado Nereu Massignan, Líder 
do seu Partido, PSDB; Deputado Pedro To-
nelli do PT; Deputado Vilela do PDT; do 
Deputado Edmar; do Deputado  Ilia  do PDS; e 
outras lideranças, todas. Referi-me algu-
mas vezes a Liderança do PMDB, que sempre 
ouvi  can  atenção sempre conseguiu-se  con-
vergencies  de assuntos altamente polemi-
cos, e nós podemos desenvolver na nossa 
Comissão um trabalho que foi considerado 
razoável, bom e pelo menos atendendo pra-
zos que nós temos. 

Agora,:s6 uso da palavra Senhor Presi-
dente -para, ate em forma de apelo a Vossa 
Excelência, h Mesa e Si' Lideranças da Ca-
sa, que não permitam que nesta segunda 
Sessão Plenária já no primeiro turno haja 
a possibilidade do rompimento de um en-
tendimento que se iniciou  hi  tantos meses. 

Portanto, formulo a Vossa Excelência, 
o Presidente, h mesa e às lideranças para 
que discutamos novamente,  clue  as lideran-
ças discutam novamente essas dividas, da 
questão de ordem levantada pelo Deputado 
Erondy Silverio, se vamos-votar ou não com 
a chamada nominal com maioria absoluta. Eu 
acho que obtemos bom senso bastante para 
suspendendo-se a-  Sessão ou não, ou agora, 
ou depois, sempre  procurer  entre-nós, en-
tre as Bancadas, entendimento e consenso. 

Apenas para isso Senhor Presidente foi 
a minha questão de ordem. 

0 SR.. PRESIDENTE  (Anibal  Rhury) - A Mesa 
_.informa que não participou da reunião 

. das lideranças e apresentou esse Projeto 
de Resolução alterando o Regimento Interno 
por sugestão das lideranças; e infelizmen- 
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te 41 claro, cabe recurso da decisão do 
Presidente ao Plenário. Eu gostaria que 
continuasse esses entendimentos das lide-
ranges para que tenhamos essa Constituição 
promulgada até o dia 05 de outubro, prazo 
fatal, dia fatal para a promulgação. 

0 SR. ERONDY SILIIRIO (Pela Ordem) 	No 
instante em que Vossa Excelência, que 

vem conduzindo os trabalhos da  Cade can  
isenção e com habilidade que lhe 4 pecu- 
liar, faz um apelo, 	evidente :que eu 

.atenderei este apelo tambéM em consonfincia 
como o apelo do nobre Deputado Basilio Za-
nusso, que teve um trabalho extraordiná-
rio,- impecável mesmo como Presidente da 
Comissão Constitucional. Eu retiro o meu 
requerimento a fim de possibilitar - a apro-
vação do requerimento do nobre Deputado 
que requer a votação nominal, mas eu espe-
ro- que a Mesa da Assembleia  Legislative  
apresente um Projeto de Resolução; que-  en-
quanto não for instalado o painel eletra-
nico, as votações se processem da acordo  
cam  a vontade  di  maioria do Plenário, por-
que isso a meu ver 4 a verdadeira democra-
cia. Não há diminuição de poderes de ne- 
nhuma- 	política. 

Porque eu ouvi falar agora  hi  pouco, 
Sr. Deputado, em Oposição, a Oposição vai 
se retirar. Mas, eu desconheço que possa 
existir Oposição e Situação na condução 
dos trabalhos legislativos e, que aprecia e 
pretende aprovar uma Constituição para o 
Estado. 

Acontece que nós precisamos de una 
Constituição que seja complementar 
Constituição Federal, porque esteg o es-
pirito das constituições estaduais. Elas 
apenas complementam nas suas peculiarida-
des regionais a Constituição Federal. 

Aqui não se pode inovar como uma das 
Ais4mhaiii-Legislativas de um dos estados 
do Brasil que aprovou a legislaçãO dos jo-
Os de azar. Isto é um absurdo. 

Então, o que nós pretendemos 4 que 
efetivamente a Constituição do Paraná seja 
uma Constituição "enxuta", uma Constitui-
ção que torne viável a administração do 
Estado. 

Nestas condições, eu retiro 0 meu re-
querimento e me submeto ao que diz-  o Regi-
mento Interno dos trabalhos da Constitu-
gão, mas espero que na sessão de manhã a 
Mesa elabore um Projeto de Resolução nesse 
sentido. 

0 SR. PRESIDENTE  (Anibal  Khury) - 0 nobre 
Deputado Erondy Silvério retira o seu 

requerimento de encaminhamento para o Ple-
nário da decisão da Presidência. 

Vai-se proceder então, h votação nomi-
nal dos Srs. Deputados para a emenda 330. 

0 SR. 1°  SECRETXRIO - (Procede h chamada 
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nominal dos Srs.  Deputados)  

O SR. ERONDY SILVgRIO.- Sr. Presidente. 
As minhas proposições na votação da 

Constituição do Estado, da Nova Constitui-
ção são claras, e eu expendi há pouco as 
razões do meu comportamento. 

A nossa Constituição tem que se com-
plementar h Constituição Federal,: jamais 
estrapolandora e criando casuísmo Como es-
ses da emenda 330. 

Eu vote)  can  o Relator e quero que o  
Met  voto fique consignado em letras garra-
faiSe podem distribuir isso ai a todas as 
entidades -de representação popular, que 
isso: pouco está me incomodando. 0 que eu 
quero é estar em paz  can  a minha consciên-
cia. 

O SR. 1 °  SECRETARIO (Tadeu Lúcio Machado) 
- (Continua procedendo ê chamada nomi-

nal  can  votação X Emenda 330). 

O SR. VALDERI MENDES VILELA - Sr. Presir 
dentei Sr. Secretário. 

: Eu gostaria de esclarecer que a emenda 
4 absolutamente inconstitucional. Não voto  
an  valores. Eu voto de acordo  can  a minha 
consciência, sem me referir ao que dentro 
da emenda está escrito. Finda a isonomia, 
não haveria porque a isonomia e a reivin-
dicação dos funcionários, dos juizes, pro-
motores, procuradores. Estaríamos dando um 
fim ê isonomia que tem nos quebrado a.ca-
bega diariamente, nesta Constituição do 
Estado. Portanto,-  vamos votar contra esta 
emenda e a favor da Constituição do  Parana'  
O do Brasil, 

O SR. 1 °  SECRETARIO - (Tadeu Lúcio Macha-
do) - Nove (9) Deputados Constituintes 

votaram NAO e Vinte e quatro (24) Consti-
tuintes votaram SIM. 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal  Khury) - REJEITA- 
DA a Emenda n°  330. 
Emenda n°  613. Em votação. 

O SR. PEDRO TONELLI - Para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal  Khury) - São duas 
emendas que estão em votação. 

O SR. PEDRO TONELLI Sim, Sr.-  Presidente, 
6 a Emenda 613 de minha autoria, e a 

953 de autoria do Líder dos tucanos, PSDB, 
nesta Casa, Deputado Nereu Massignan. 

As duas emendas propõem a mesma coisa, 
que também é para moralizar, para tornar 
eficiente, tornar clara a administraçãO 
pdblica do Estado do Paraná. A proposta 6 
que:se- acrescente ao artigo 29 do Projeto 
I, o-seguinte,incisoIra motivação sufi-
ciente 4 requisito de validade dos atos 
administrativos".. 
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Não 6 preciso forgarmuito a nossa in-

teligência para compreendermos a necessi-
dade dessa medida constitucional do Estado 
do  Parana'.  Muitos e muitos atos adminis-
trativos já foram condenados porque não 
tinham motivação suficiente, só que foram 
condenados depois ou deixaram muitas dúvi-
das. g necessário incluir esse inciso ao 
artigo 29 do Projeto de Constituição por-
que no momento  an  que julgar os atos admi-
nistrativos a nossa Justiça terá o parâme-
tro que julgará a validade ou  h&c)  desses 
atos, porque anteriormente tinha que ser 
apresentada a motivação suficiente de tais 
atos, porque assim a própria Justiça não 
terá como se basear para proceder ao jul-
gamento de um ato que, porventura, seja 
requerido o seu julgamernto. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Deputa-
dos, 6 requisito fundamental para a mora-
lidade da administração pública, 6 motiva-
ção suficiente e 4 por isso que eu, Depu-
tado Pedro Tonelli e o Deputado Nereu Has-
signan apresentamos essas emendas, para 
que fosse acrescido mais este inciso, no 
capitulo que trata da administração públi- 
ca 

Era isso, Sr. Presidente, Srs. Deputa-
dos. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - (Para discutir) 
Sr. Presidente, Srs. Deputados. 
Trata-se da emenda que obriga a moti-

vação do ato administrativo. Por  qua  isso? 
Alguns administrativistat já na década de 
60, de 50, livros antigos, velhos, já fa-
lavam disso, só que sempre houve uma re-
sistencia a isso, os governantes não gos-
tam de motivar aquilo que fazem, nós vemos 
diariamente isso, a toda hora,  an  todos os 
níveis da administração e de todos os Par-
tidos que estão no Poder. 

Há uma antipatia; a motivação e o ar-
gumento mais fajuto é de que isso vai em-
perrar a administração. Pelo contrário, os 
que administram são competentes, tem as-
sessoria competente para motivar o dinhei-
ro onde vai gastar, na obra que ele vai 
fazer, na publicidade que ele vai encami-
nhar às emissoras de rádio, de televisão, 
motiva, diz porquê. Na construção da es-
trada, na aplicação da verba do  SUDS  para 
saúde, vai para onde, por  qua'?  
- A motivação dos atos administrativos 
se impõe com a exigência do direito públi-
co e da legalidade governamental. 

Vou fazer uma defesa mais jurídica que 
política, para mostrar a minha isenção na 
defesa dessa emenda. 

No Estado Absolutista, já  hi  quatro-
centos anos atrás , trezentos e poucos, 
preponderava a vontade pessoal doMOnarca,  
can  força de lei. 

Isso não existe mais. 
A evolução, a partir da Revolução 
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Francesa, quando praticamente se implantou 
o Estado Democrático  can  o Parlamento 
que veio a evolução e que vai se discutir 
essas coisas. 

No Estado de Direito houve uma evolu-
ção no tempo, sci impera a vontade impes-
soal das normas jurídicas. Nos Estados mo-
dernos já não existe a autoridade pessoal 
do governante, senão a autoridade impes-
soal da lei. t a lei que vai permitir ao 
governante motivar o seu ato administrati-
vo 
, 	A tendência moderna é a de substituir, 
na medida do possível, a vontade indivi-
dual pela vontade jurídica e ai está o 
fundamento do Estado de Direito, isto é o 
Comando da autoridade pelo comando da lei. 

Quem tem medo da lei? Os autoritários, 
evidentemente, 

No Direito Público, o que há de menos 
relevante 4 o comando da lei. 2 a legali-
dade a pedra de toque de todo o ato admi-
nistrativo. Claro está que toda ordem, de-
cisão ou ato do poder pliblico, deve trazer 
consigo a demonstração de sua base legal. 

0 ato administrativo para ser bem re-
cebido pelos cidadãos, atentem para isso, 
deve patentear a sua legalidade, a sua 
identidade  can  a lei, desconhecida ou ig-
norada a sua legitimidade, o ato da auto-
ridade provocará sempre suspeitas e resis-
ter:dies, facilmente arrendáveis pela moti-
vação. 

0 jurista JtZE diz: "para se ter a 
certeza de que os agentes ptiblicos exercem 
a sua função movidos apenas por motivos de 
interesse público da esfera de sua compe-
tência, leis e regulamentos recentes mul-
tiplicam os casos em que os funcionários, 
ao executarem um ato jurídico, devem expor 
expressamente os motivos que o determi-
nam". 

Esta emenda obriga a motivar a dizer 
por  qua  se vai gastar. 

Pela motivação, como se vê, o adminis-
trador público justifica a sua ação  admi-
nistrative,  indicando aos fatos que ense-
jam o ato e os preceitos jurídicos que au-
torizam a sua prática. 
' 	A motivação, portanto, deve apontar a 
causa e os elementos determinados da prá-
tica do ato administrativo, bem cano o 
dispositivo legal em que se funda. Esses 
motivos afetam de tal maneira a eficácia 
do ato, que sobre eles se edificou a deno-
minada teoria dos motivos determinantes, 
delineada pelas decisões do Conselho de 
Estado da  Prange  e sistematizada por Jeze. 

A  Prange  é um pais democrático e bem 
governado, mas  la'  se exige a motivação ad-
ministrativa do ato. Quantos atos ncis po-
deremos evitar se ele deverá ser motivado? 
Quantos atos mis poderemos saber da sua 
motivação, e questioná-los se é legal ou  
Tao?  _  
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Encerro  can  Frederico Marques, um 

grande jurista brasileiro - sustentou a 
tese aprovada pelo VI Congresso Jurídico 
Nacional que "se a revogabilidade descansa 
em motivos de mérito, a anulação decorre 
de vícios, prestem atenção nisto, Srs. 
Constituintes, a anulação decorre de vi-
cios pertinentes 14 legalidade do ato". g 
isto que nós queremos. Que não haja apenas 
a revogabilidade, mas que se questione 
também a legalidade e isto só é possível 
saber com a motivação de ato administrati-
vo. 

0 SR. PRESIDENTE  (Anibal  Khury) - Com 
a palavra o Sr. Relator. 

0 SR. RELATOR (Caito Quintana) - Sr. Pre- 
sidente, Srs. Constituintes, o artigo 

29 do Projeto de Constituição do Paraná 
está em total simetria ao artigo 37 da 
Constituição Federal. Os dois dizem a mes-
ma coisa.  (LE:  "A administração pública 
direta e indireta ou fundacional de qual-
quer dos Poderds da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos municípios obe-
decerá os princípios de legal, impessoali-
dade, moralidade, publicidade e também ao 
seguinte". 

Ora, os atos administrativos, pelo que 
determina o artigo 29 da Constituição além 
da motivação suficiente solicitada pelos 
autores, terá que ter a publicidade do 
ato. 

Agora eu gostaria de solicitar aos 
nobres Constituintes que atentassem para o 
que diz a emenda: A motivação suficiente é 
requisito de validade para atos adminis-
trativos, todos os atos administrativos. 
Uma ordem de serviço é um ato administra-
tivo. Tudo aquilo que é praticado pelo Po-
der Público é um ato administrativo. 

Agora, eu gostaria que me citassem o 
parametro do que significa motivação sufi-
ciente.  Hi  um conceito vago na motivação 
suficiente. t o mesmo conceito de perto e 
longe, de bonito ou feio, de claro ou es-
curo, ou de motivação suficiente. Não se 
pode determinar por lei o que significa 
motivação suficiente. Num determinado 
instante, quando se coloca num Decreto um 
preâmbulo este preâmbulo pode ser inter-
pretado, quando questionado juridicamente 
que 4 uma motivação suficiente. 

No entanto nós podemos escrever cinco 
páginas de justificativas e 'questionados 
juridicamente a justiça interpreta que a 
motivação não foi suficiente porque esse 
conceito é elástico, ele não tem como ser 
definido. 

Eu acredito que o artigo 29 interpre-
tando o que diz a Constituição Federal, 
exigindo para os atos públicos a legalida-
de, a impessoalidade, a moralidade, a 
publicidade, ele está exigindo que o ato 
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público seja motivado e que ele tenha ain-
da publicação. 

0 Parecer contrário foi por este obje-'ç 
tivo. Julgamos nós que e de se poder in-
terpretar quando a motivação suficiente 
tenha sido executada, porque e um conceito 
elistico um conceito duvidoso, um conceito 
que não determina quando esgotou-se a mo-
tivação quando ela ainda não foi motivada 
suficientemente. 

O. SR. PRESIDENTE  (Anibal  KhUry) 
cão... 

O SR.  HAROLD()  FERREIRA:- Sr. 
solicito votação nominal. 

O SR: PRESIDENTE-  (Anibal  Xhury) - Vai-se 
proceder ,sa votação nominal. 

O SR. 1 °  SECRETARIO (Tadeu Ldcio Machado) 
- (Procede a votação nominal dos Srs. 

Deputados.) 
18 (dezoito) Constituintes votaram 

sim; 15 Constituintes votaram não. 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal  Xhury) -'Rejeita- 
das as - emendas 613 e 953.- 
A Mesa vai submeter 'a votação em bloco 

porque 'te 	trata de todas as 	emendas 	do  
art. 	29, 	das emendas: 1.37, 0004, .0005, 
003-3; 0006, 	0007, 	0008, 0009, 0233, 617, 
0952, 0955, 	0757, 	12424 0752, 0827, 1291, 
1357, 1345 e admite destaque. Os Srs. De-- 
putados que quiserem requerer destaque pa- 
ra qualquer das emendas, a Mesa concede. 

0 Deputado Algaci Tdlio pede destaque 
para a emenda 0757. - 

O SR. ERONDY SILVARIO - Qual e a página, 
Sr. Presidente, por favor? 

- 
O SR. PRESIDENTE  (Anibal  Xhury) - A Mesa 

.vai inverter, vai primeiro ler o Pare-
cer-do Relator, 

O SR. RELATOR (Caito Quintana) - A emenda 
757, emenda 1242, dos Deputados Algaci 

Tdlio e Lauro Lobo Alcantara. 
A emenda 757 Prop8e um § 6°  ao  art.  

29, inciso XXIII: "Cs vencimentos dos ser-
vidores...". 

Está em conjunto com a emenda 1242 do 
Deputado Lauro Lobo Alcantara que pede a 
supressão do § 60/ do  art.  29. Paracer pe-
lo acolhimento da emenda 1242: "que supri- 

O SR. ALGACI:TOLIO (Para encaminhar) - Sr. 
Presidente, ri. Deputados, nOs coloca-

mos esta emenda' porque achamos de um valor 
social muito grande.- 

'0 que temos 'visto ai e ate um.  desr,es-" 
peito ao trabalhador, ao funcionário 
público com relação adatas de pagamentos. 
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São pagamentos que fogem, às vezes, ao Ul-
timo limite previsto que e o dia 10. 0. 
,trabalhador, quando faz a sua compra .quan-
do adquire o seu produto, a sua mercado-
ria, vem já com a-data prevista no venci-
mento. E se ele não recebe o pagamento na 
data  pre-fixada, dentro do limite possí-
vel,, acaba sendo obrigado a pagar juros, 
correção monetária, e outras ,despesas 
mais, inclusive da manutenção desta fatura 
através do banco. Então é por esta ,razão 
que a nossa emenda, entendemos nós, não 
poderia estar no Parecer do Sr. Relator 
anexada "i emenda do Deputado Lauro Lobo 
Alcantara porque ele quer suprimir o.S.  6, 
do  art.  29, e nós queremos manter, dando, 
inclusive, normas com prazo fixo para o 
pagamento do salário do servidor.,Por:isso 
pedi destaque e pego aos Srs. Deputados 
que pensem e analisem a situação do traba-
lhador, do funcionário público, que tem 
recebido constantemente seus salários com 
atrazo e tem que pagar a fatura, o aluguel 
da case, a prestação da sua televisão, da 
sua geladeira,  ho  dia em que a fatura ven-
ce e se não pagar paga com juros e corre-
ção monetária. Por isso pego a compreenção 
dos Senhores Deputados. 

O SR. PAULO FURIATTI (Para encaminhar) - 
Esta emenda supressiva do Deputado 

Lauro, tenho certeza de que ele não fez 
com o intuito de prejudicar os funcioná-
rios públicos, pelo seu alto espirito 
público e ligado aos próprios. 

.Agora, ela é altamente prejudicial aos 
funcionários públicos. Esta emenda, do De-
putado Lauro, e contra os salários dos 
funcionários públicos. 

E o Senhor Relator, e me desculpe, Se-
nhor Relator Caito Quintana, mas .a CLT de-
termina que o pagamento será feito até o 
dia TO do mês seguinte. Ate! Ele estabele-
ce uma liberalidade. A Constituição pode 
determinar, ela pode ser rigorosa e esta-
belecer ate o Ultimo dia do mês vencido.. 

Ora, nós todos sabemos que qualquer 
atrazo, e se por ventura o cidadão tem uma 
conta de telefone, se tem uma conta de  
Aqua,  se tem uma conta de luz, não tem 
conversa... e naquele dia. As contas de 
telefone vencem no dia 28. A exploração do 
serviço telefOnico é do Estado, e se o ci-
dadão não pagar a conta do telefone chega 
a 50%'o valor da multa. Agua, não tem mui-
ta converse não, o cidadão fica sem Luz, 
a' mesma coisa... Então estas regras devem 
ser estabelecidas a favor do trabalhador. 
O trabalhador trabalha e deve receber ate' 
o Ultimo dia do mês de forma que possa fa-
zer os seus pagamentos numa economia alta-
mente inflacionária, a CLT foi feita  in- 

-  -clusive, numa época em que os  indices  in-
flacionários não eram desta ordem. Então 
parece-me que a exclusão deste parágrafo 
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sexto, do artigo n°  29, proposto pelo De- 
putado Lauro Lobo Alcantdra, líder da Ban-
cada do PMDB, e profundamente nociva aos 
interesses dos funcionários pdblicos, e eu 
solicitaria e apelo para ele inclusive, 
Deputado.  Lauro, que tem uma visão social 
muito grande, e um homem ligado a todas 
essas questões dos funcionários, um homem 
que formou-se em medicina, então conhece o 
homem por dentro e por fora, e nOs solici-
tamos ao Deputado Lauro que analise o cri-
tério, e não seja mais contra os funcioná-
rios públicos, afinal de contas, os fun-
cionários já não estão recebendo salários.,. 
adequados e ainda vão perder ate dez dias 
dos seus pagamentos. 

Eram estes os esolareCimentOs que eu 
queria fazer. 

0 SR. PEDRO TONELLI (Para encaminhar) - 
.Senhor Presidente, Senhores Deputados, 

para os-  funcionários públicos do Paraná, 
os sel-vidores públicos como está explici-
tado no texto, das três alternativas, o 
nobre relator e sua Exa. o líder da banca-
da do PMDB, escolheu a pior. 

0 Anteprojeto § 60  - Projeto n°  1, diz 
o seguinte:  (le)  "Os vencimentos..." 

A emenda do Deputado Lauro  prop-de a 
supressão do parágrafo sexto, quer dizer, 
nós vamos continuar permitindo que abusos 
ocorram no Estado do Paraná. Os recursos 
que são dos funcionários públicos, sejam 
aplicados no  Over,  no  Open,  dois, três, 
quatro, cinco, oito, nove, dez dias, inde-
vidamente, quando o funcionário público, 
vai ficar esperando vencer o telefone, 
vencer a prestação da casa, aumentar o 
prego do pão, do açúcar, do leite, e vai 
esperar para receber. 

Por isso, Senhor Presidente, Senhores 
Deputados, a nossa consciência tem que fa-
Zer justiça neste momento, nós temos que 
acatar ou o projeto, ou a emenda do Depu-
tado Algaci Túlio, de maneira nenhuma po-
demos acatar a emenda do Deputado Lauro 
Lobo Alcantara, respalda pelo parecer do 
nobre Relator. 

Era isso, Senhor Presidente. 

0 SR. RAUL LOPES (Para encaminhar) - Se-
nhor Presidente, Senhores Deputa-

dos. 
Eu me lembro que quando da Comissão 

Temática, nós sustentamos a manutenção 
evidentemente, da emenda que vem sustenta-
da no Projeto um, artigo n°  29, parágrafo 
sexto, e que o Deputado Algaci Tdlio aqui 
sustenta, através da emenda n°  757. 

Eu quero me manifestar também favorá-
vel a emenda do Deputado Algaci Tdlio, e 
contra a emenda do Deputado Lauro Alcanta-
ra, dentro das razões que muito bem, e 
pertinentemente bem, o Deputado Pedro To-
nelli a sustentou.  

-Pig.  17. 
O 0 SR. PRESIDENTE  (Anibal  Khury) - Com a 

palavra o Senhor -Relator. 

O SR. CAPTO QUINTANA - Senhor Presidente, 
para encaminhar a VotaçãO. 
Apenas para dizer 6 seguinte: nós es-

tamos num procesSo:ConatitUcional, e o 
processo Constitucional trata-se de fazer 
uma Constituição dentro dos.parêmetrós da-
quilo que estabeleceu as, leis do Pais. 

Não se trata de votar a favcir ou votar 
contra interessesde servidóres, quando na 
incumbfihdia de relator, senti no curso do 
processo que muitas emendas teriam que ser 
ate certo ponto, antipáticas frente a. de-
terminados setores do funcionalismo e ou-
tros tantos que compõem o Estado do Para-
ná. 

No entanto, o maior orgulho desta As-
sembleia Estadual Constituinte será o que? 
Que a nossa Constituição nunca tenha um 
dispositivo seu revogado por ato do Judi-
ciário por inconstitucionalidade. 

Quando a emenda do Deputado Algaci  Td-
lio diz que "osvencimentos dos servidores 
estaduais devem ser pagos em data fixa",os 
vencimentos dos servidores estaduais, a 
regra do parágrafo 6°, artigo 29, Deputado 
Algaci  Tajo,  a quem eu muito respeito, 
refere-se a servidor público, onde se in-
cluem os regidos pela CLT, que e a compe-
tência para legislar sobre direito traba-
lhista. E lei federal que se sobrep8e 
lei estadual. Quando a CLT diz que o paga-
mento do celetista pode ser feito ate o 
dia 10, não nos adiantalimitar ate o dia 
30 e estipular correção monetária ou paga-
mentos diferenciados ou não, porque nós 
não vamos poder impor para a lei que rege 
todo o trabalhador celetista do Brasil uma 
condição na Constituição Estadual. 

Defendo, plenamente, que o Estado te-
nha na sua composição um pagamento no dia 
30, ou dia 3, ou dia 28 conforme determi-
nar, para um pagamento único, numa data 
certa. 0 que eu não gostaria de dar pare-
cer favorável, embora a causa, a preocupa-
g8, a colocação do nobre Parlamentar seja 
válida, 4 que nós embutíssemos na Consti-
tuição do Estado um dispositivo que con-
trarie frontalmente todos. nós, e o Deputa-
do Paulo Furiatti leu recentemente, a Con-

solidação das Leis do Trabalho determina o 
prazo ate o dia 10. Mas, faculta até o dia 
10. E quando faculta ate o dia 10, faculta 
a quem vai efetuar o pagamento que pague 
ate o dia 10. Ela faculta este direito. 
Ate lá. Por esta razão que eu acredito e 
que nós podemos, sim, solicitar que o Go-
verno tenha o prazo de pagar no dia 30, ou 
tenha no dia 28, ou tenha no dia 05, por 
um ato administrativo do Governo. N6s não 
podemos impor, como norma constitucional, 
algo que está contrariando a CLT, que faz 
parte, também, o celetista do Estado, dos 
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servidores estaduais. 

Por esta razão e apenas para justifi-
car, para que não transpareça nos Anais, da 
Casa, sem defesa alguma, d0 que tenha-se 
tentadO, ,!com isso, prejudicar uma data 
dnica paia o servidor pUblico. Está longe 
disto :Ncis queremos que a Constituição do 
Parani esteja uniformizada com os precei-
tos constitucionais da Repdblica Federati-
va o Braiil. 

O SR.' PRESIDENTE  (Anibal  Khury) - Com a 
palavra o Deputado Lauro Lobo Alcanta- 

'0 , SR. LAURO LOBO ALCANTARA - SenhOr Presi- 
dente, Senhores Deputados. 
Na verdade o Deputado Caito Quintana, 

O Deputado Re],ator, praticamente fez a co-
locação que eu queria fazer. 

Eu só faço questão de fazer uso da pa-
lavra, neste momento, porque fui citado e 
apontado pelo nobre Deputado Paulo Furiat-

:ti, que. lamentavemente 4 um Deputado bri-
lhante, Deputado que tem pautado sua atua-
ção voltada para a grandeza deste Estado, 
mas, -infelizmente, o Deputado Paulo 

quando ele vê as galerias lotadas, 
ele não se agüenta e vira as costas Me-
sa,para fazer discursos para as galerias. 

Eu quero. dizer, Deputado, que eu tenho  
an  alto conceito da sua atuação parlamen-
tar e gostaria de continuar tendo este 
conceito. Eu estou aqui para fazer uma 
Constituinte seria. Não para grupos. Mas,. 
uma Constituição que sirva ao Paraná. Eu 
gostaria que este fosse, também, o seu en-
tendimento, e na medida do possível, res-

-10eitasse a este Parlamentar. 

O SR. PRESIDENTE -  (Anibal  Khury) Emendas 
em votação: n. 757 .... 

O SR. ALGACI TILIO - Senhor Presidente, 
observe o destaque para a emenda n. 

757. 

O SR. PRESIDENTE -  (Anibal  Khury) Eu vou 
fazer. Emendas n. 757, 1 242. As duas 

emendas tem o Parecer contrário. Os Senho-
res Deputado que rejeitam a emenda, quei-
ram levantar-se. 14 (catorze) dos Senhores 
Deputados rejeitam. Os Senhores Deputados 
que 'aprovam as emendas, queiram levantar-
-se. 

REJEITADAS as emendas nS. 757 e 1242. 

'0 SR. NEREU CARLOS MASSIGNAN - Qual é o 
resultado da votação, Senhor Presiden- 

O SR. PRESIDENTE - (AnibaKhury) Foi 
aprovado o Parecer do Relator, o texto 

original. 
Vai-se-- proceder a votagac'aa emenda de 

• 
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n. 137. 

O SR. SABINO CAMPOS - Pela ordem, Senhor 
Presidente. 
Senhor Presidente, pelo Regimento In-

terno, se não me falha a memória, sci pode 
requerer destaque para a emenda em que o 
parlamentar 4 o proponente. 

O SR. PRESIDENTE -  (Anibal  Khury) A Mesa 
tem sido liberal e vai continuar desta 

forma Vossa Excelência quer destaque para 
todas as emendas e todas estão destacadas. 

O SR. DIRCEU MANFRINATO - Pela ordem, Se-
nhor Presidente. 

O SR. PRESIDENTE -  (Anibal  Khury) Tem 
palavra pela ordem. 

O SR. DIRCEU MANillItiATO - Eu, sci queria 
lembrar ao Deputado Nereu Carlos Mas-

signan, que a intenção do Presidente da 
Assembleia Legislativa do Estado, Deputado  
Anibal  Khury, e' do relator da Constituin-
te, e cumprir a lei federal, que; seria 
promulgar a Constituição Estadual no dia 5 
de outubro de 1989, e não no dia 05 de ou-
tubro de • 1990. Porque se nós formos assim 
na forma demagógica que está usando o De-
putado Nereu - Carlos Masssignan, nós não 
vamos terminar esta Constituição nem daqui 
a cinco an0s, Senhor Presidente. 

Eu gostaria que Vossa Excelência pro-
curasse ser mais rápido, apesar de que a 
Mesa está fazendo um trabalho dignifican-
te. 

Muito obrigado. 

O SR. NEREU CARLOS MASSIGNAN - Pela ordem,2 
Senhor Presidente. 
Deputado Dirceu Manfrinato, 

uma emenda dessa que se pretende, votar em 
bloco que Vossa Excelência sabe o' que está 
votando. Cite-me uma. Na verdade nós não 
estamos sabendo o que vamos votar. 

O SR. PRESIDENTE -  (Anibal  Khury) Não  hi  
questão de ordem a decidir. Vamos para' 

a votação:. Está em votação agora, na or-
dem, a emenda n. 137. 

O SR. PEDRO TONE= - Para encaminhar a 
emenda n. 137. 

O SR. PRESIDENTE -  (Anibal  Khury) Está 
Vossa Excelência  can  a palavra. 

O SR. PEDRO TONELLI - Senhor Presidente, 
Senhores Deputados. 
Esta emenda de autoria do Deputado Or-

lando Pessuti, apesar que o parecer 4 con-
trário, é ume emenda necessária. Diz a 
enenda7: 0 Estado dará tratamento isonómico 
a todo seu quadro de pessoal, observados 

-2 
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os níveis de conhecimento e especialidade 
dos seus servidores. Essa e uma medida bem 
lembrada pelo Deputado Orlando Pessuti e: 
que tem dessa Atsembléia Constituinte o: 
acatamento, porque ela faz justiça ao Qua-
dro de Pessoal da nossa administração, 
porque no texto do anteprojeto ela somente 
contempla a da administração direta, e o 
Deputado Orlando Pessuti muito bem estende 
esse princípio a todos os funcionários da, 
administração publica do Estado do Paraná. 

Por isso eu quero  voter  a favor da 
emenda do Deputado Orlando Pessuti. 

O SR. ORLANDO PESSUTI - Com a palavra o 
Deputado Caito Quintana. 

O SR. CA1TO QUINTANA - Senhor Presidente, 
. Senhores ,Deputados, Senhores Consti-

tuintes. 
0 'inciso que se pretende acrescentar, 

diz o seguinte: 0 Estado dará tratamento 
isonamico a todos os seus quadros de pes-
soal, observados os níveis de conhecimento 
O as especialidades de seus servidores. 

0 Parecer, a matéria já está conve-
nientemente tratada no inciso 11,. 12, do 
artigo 29, S 20 , do artigo 34, do Projeto 
que dispõe sobre a remuneração e isonomia 
dos servidores pdblicos. 

O SR. PEDRO TONELLI - Mas só da direta, 
nobre Relator. , 

O SR. CAITO QUINTANA - Deputado, eu chama- 
ria a atenção porque é a prOpria emen-

da que irá estabelecer uma diferenciação 
para servidores que têm os mesmos traba-
lhos, e eu me permito ler a prOpria justi-
ficativa do Deputado Pessuti, no final:  
(La  Justificativa)- 

Esta emenda está exatamente instituin-
do tratamento desigual para trabalhos 
iguais, porque ela está tentando introdu-
zir na Constituição que a isonamia será 

.feita observados nos níveis de conhecimen-
to e a especialidade dos servidores Isto 
vale dizer o que? Que dois servidores que 
estão executando o mesmo tipo de trabalho 
terão tratamento diferenciado de acordo  
cam  os níveis de conhecimento e a especia-
lidade desses servidores. 
• Nós estaríamos instituindo, não a iso-

nonia, mas a desigualdade entre servidores 
que trabalham e fazem a mesma função, ape-
nas  tam,  e ai sim eu apelaria para o Depu-
tado Pedro Tonelli que sempre defendo a 
igualdade do servidor, teve um nível de 
conhecimento mais elevado do que o Outro 
que teve inferior. E só ler a emenda, 
nobre Deputado. 0 Estado dará tratamento 
Ltd:le:mica -a todos os seus quadros de pes-
soal, observados os níveis de conhecimento 
e especialidades dos servidores. 

Ora, inegavelmente 0 funcionário 
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público sabe, que atividades iguais são 
desempenhadas 'por' servidores que  tent  ní-
veis de conhecimentos diferenciados e es-
pecialidades diferenciadas. 

Aprovada essa emenda nós estaríamos 
estabelecendo exatamente a falta de igual-
dade de vencimento para quem executa as 
mesma funções. Por essa razão, o nosso Pa-
recer é contrário. 

O SR. LUIZ ALBERTO OLIVEIRA - Pela ordem, 
Senhor Presidente. 

O SR. PRESIDENTE -  (Anibal  Khury) Tem a 
palavra pela ordem. 

O SR. LUIZ ALBERTO OLIVEIRA Senhor Pre-
sidente, nobres Senhores e Senhores 

Parlamentares. 
:Nós estamos, eu fiquei sem usar da pa-

lavra em diversos momentos desta sessão, 
quando inclusive algumas emendas de minha 
autoria, aquelas que estabeleciam, por 
exemplo, a isonomia de recebimento entre 
os funcionários os três Poderes, foi  con-
sensualmente rejeitada pela reunião das 
lideranças, hoje pela manhã. Eu procura-
rei, mesmo, Senhor Presidente, Senhores 
Parlamentares, Senhores Constituintes, ca-
lar para verificar se seria posivel o  an-  , 
damento dos trabalhos constituintes. 

Entretanto, Senhor Presidente, verifi-
co, na realidade, que nem os nobres senho-
res constituintes, muito menos a própria 
plateia que nos assiste, está conseguindo 
avaliar bem o trabalho da Assembleia 
Constituinte Estadual. 

Por que, Senhor Presidente 	artigo 
29 do anteprojeto que estabelece disposi-
ções gerais sobre administração pública 
possui três ou quatro páginas. Mais de 30 
itens, Senhor Presidente e  an  nenhum mo-
mento desta sessão sequer se deu conheci-
mentos dos itens constantes no anteproje-
to 

Quando o Deputado Nereu  Mass  ignan fez 
referencia ao trabalho da Constituinte Fe-
deral, na Constituinte não se votou  am  
bloco, nem artigos, mas desceu-se a mini:-
cias. Foram item por item, parágrafo por 
parigrafo, inciso por inciso. Para que? 
Para que efetivamente a Constituinte Fede-
ral pudesse representar, naquele  moment°  
espelho da sociedade brasileira. 

Nós, homens da oposição, que não esta-
mos aqui para fazer uma Constituinte con-
tra ou a favor de quem quer que seja, mas 
uma Constituição para o Paraná, poderíamos 
por uma manobra regimental ter criado o 
buraco negro no inicio desta sessão. Se 
nós, Senhor Presidente, Senhores Parlamen-
tares, desejássemos não dar o ntimero sufi-
ciente de 28 Parlamentares para que o an-
teprojeto, ou para que o projeto do Rela-
tor fosse aprovado, nem o artigo 29, nem o 
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,artigo 30, nem o.artigp 31, nem o artigo 
32, objeto da reunião consensual hojepela 
manhã e da votação desta tarde, poderia 
ocorrer. 

Pois - bem, não sendo aprovado-a ante-
projeto,-  nós cairíamos no chamado "buraco 
negro, expressão conhecida por ocasião da 
Constituinte Federal. 

Isto está a'nos indicar, Senhor Presi-
dente, Senhores Parlamentares, de que mais 
do que nunca faz-se necessário o entendi-
mento amplo entre todos os Parlamentares, 
acima dos partidos  politicos.  'E que -nós 
tenhamos a nítida impressão e a sensação 
de que estamos aqui para plantar carvalhos 
em favor do Paraná e não ficarmos muitas 
vezes apegados a minúcias, que em outras 
palavras, 	significariam dizer que os 
Constituintes, do Paraná estão, na verdade 
esquecendo do objetivo maior, para constar 
na 'constituinte Estadual "abobrinhas" ao 
gosto de cada um dos Srs. Parlamentares. 

Por- isso, faço um apelo 6 presidência 
em,, primeiro lugar, 6 Relatoria em segundo 
e em terceiro aos nobres Lideres e aos 
eminentes Constituintes paranaenses, para 
que nós possamos fazer ainda hoje urna reu-
nião de lideranças, ou amanhã pela manta, 
amanhã h tardel e para que nesta reunião: 
nós tratemos, não apenas dos itens refe-
rentes .aos artigos que estão em processo 
de votação, mas também sobre os grandes 
temas que nós Constituintes vamos ter que 
ter.a:aoragem de enfrentar na Constituinte 
Estadual. 

Sabemos que tem dez ou quinze itens 
polemicos que vão depender do desprendi-
mento pessoal, do desprendimento partidá-
rio : de cada Constituinte, para que efeti-
vamente nOs tenhamos condições de nos or-
gulharmos de ter, feito uma Constituição 
duradoura e:que seja quase que tão eterna 
cano .eterno deve ser o sonho de democra-
cia. 

t o apelo que faço para que suspenda-
mos a sessão agora, possamos inclusive com 
o -conhecimento e  can  a presença de -Vossa 
Excelência, Sr. Presidente, que tem a res-
ponsabilidade' maior na condução desses 
trabalhos, .-:-afazermos reuniões permanen-
tes,-para que possamos efetivamente ter um 
trabalho produtivo no Plenário desta Cons-
tituinte. 

O. PRESIDENTE  (Anibal  Khury) - A Presidên-
cia, atendendo aos apelos do Deputado 

Luiz Alberto Oliveira, em consonincia com 
o relator da matéria, que já havia solici-
tado uma reunião das lideranças, hoje ou 
amanhã cedo, decide: não fará sessão ama- 
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nhã da Constituinte e aguarda as-:Instru-
Oes da lideranças  pate  retornar 6s ses-
sões Plenárias. 

J tA 
O SR. VALDERI MENDES VMLAGA - (Pela ordem) 

Sr. 'Presidente, a reunião das lideran-
çasvei ser mantida -hoje, às 20:00 horas? 

O SR-;, PRESIDENTE  (Anibal  Khury)'=4v Meta 
está solicitandOque se faça às 8t0.0 

horas, mas não tem ingerência sobre as li-
deranças, apenas  urn  convite que está fa-
zendo, e como não  hi  número para votação,, 
a sessão está encerrada, transferindo oara 
a próxima sessão o restante da matéria. 
Amanhã haverá Sessão Ordinária. 

O SR. NEREU MASSIGNAN (Pela Ordem) - A 
Bancada do PSDB compartilha da propos- 

ta do ilustre Deputado Luiz Alberto Oli
veira, que inclusive foi previamente con- 
sultado, concordando com o encaminhamento 
que fez. Eu pondero também a Vossa Exce-
lência que talvez, a bem da seriedade do 
processo, se convocasse a sessão para ama-
nhã, em caso de não haver esse entendimen-
to todo, a sessão não se realizaria.. 

O SR. PRESIDENTE  (Anibal  Khury) - A Mesa 
informa que não vai convocar sessão 

para amanhã porque  hi  um interstício de 24 
horas sobre as matérias anunciadas e eu 
tenho a impressão, como responsável na 
condução dos trabahos, que 4 necessário 
entendimento entre as Lideranças e todos 
os Srs. Deputados, a fim de que a gente 
possa votar com tranqüilidade. 

Nada mais havendo a tratar, declaro 
encerrada a presente sessão, marcando ou-
tra para quinta-feira, dia 31, h hora re-
gimental, a 62, Sessão Ordinária da Ter-
ceira Sessão  Legislative  da Décima-Primei-
ra Legislatura,  cam  a seguinte 

ORDEM DO DIA: 

REDAÇA0 FINAL - do Projeto de Lei n 
43/89. 

o 

3, DISCUSSAO - dos Projetos de Lei n°  
320/88, 143, 160, 174 e 194/89. 

2, DISCUSSAO - dos Projetos de Lei n°  
250, 253 e 255/88, 40 e 94/89. 

DISCUSSAO - dos Projetos de Lei n°  
2104 227, 228, 229, 248/88 e 149/89. 

Levanta-se a sessão. 


